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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 05/2023
-- Participação Exclusiva de ME/EPP --

Regido pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, bem como
pelas Leis Distritais  nºs 4.611/2011 e  4.770/2012, pelos Decretos Distritais nºs 25.966/2005, 35.592/2014 e  40.205/2019,
pelo Decreto Federal nº 10.024/2019 e pelas demais legislações aplicáveis, no que couber.

OBJETO

Aquisição de conjuntos de medalhas do Mérito da Paz no Trânsito no Departamento de Trânsito do
Distrito Federal, acompanhados de contratação de serviços gráficos para emissão de histórico da
medalha, diploma da medalha, porta diploma e sacola de papel, visando atender demanda da
Assessoria de Comunicação Social, conforme especificações e quantitativos constantes​ no Termo de
Referência, Anexo A deste Edital.

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

INÍCIO DA SESSÃO
DE DISPUTA DE
PREÇOS: 

Às 09:00 horas do dia 28/02/2023 (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO
ELETRÔNICO: www.gov.br/compras

PROCESSO: 00055-00093907/2022-19

ESTIMATIVA: R$ 98.133,33

TIPO/REGIME: MENOR PREÇO / POR LOTE

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO: MENOR PREÇO

UASG: 926142

IMPORTANTE: IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 17:00 horas do dia 23/02/2023.

 
ENDEREÇO: SAM Lote A Bloco B Edifício Sede Detran-DF, Brasília-DF, CEP 70.620-000.

EMAIL: licitacao@detran.df.gov.br

OBSERVAÇÃO:  O Edital estará disponível gratuitamente no site  www.detran.df.gov.br  (clicar na aba  “Transparência
Pública/Licitações e Contratos", em seguida "Pregão Eletrônico”) e no endereço eletrônico www.gov.br/compras. Respostas a
pedidos de esclarecimento ou de impugnações, bem como avisos de ordem geral, deverão ser consultadas no
sítio  www.gov.br/compras, não ensejando, portanto, qualquer responsabilização ao Detran-DF por fatos oriundos da não
realização de consultas por parte dos licitantes ao referido sítio. Todas as referências de horários neste Edital correspondem ao
horário oficial de Brasília-DF.

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do DETRAN pelo endereço www.gov.br/compras, selecionando no menu: Acesso à informação >
Consulta Detalhada > (Pregões) Em Andamento > Cód. UASG.
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 05/2023
-- Participação Exclusiva de ME/EPP --

                                                                                                                               

O  DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL  – DETRAN/DF, entidade autárquica de administração superior
integrante do Sistema Nacional de Trânsito, excluída da obrigatoriedade de adoção do regime de centralização das licitações de
compras, obras e serviços de que trata a Lei nº 2.340/99, por meio do Decreto 32.227/2010, por meio de seu Pregoeiro,
servidor designado pela Portaria n.º  47, de 21 de março de 2022, publicada no DODF n.° 55, de 22 de março de 2022, torna
público para conhecimento dos interessados, que às 09h00 do dia 28/02/2023 (horário de Brasília), realizará sessão pública de
abertura de licitação, modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, por lote. Os procedimentos desta
licitação serão regidos pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº
8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais  nºs 4.611/2011 e  4.770/2012, pelos Decretos Distritais n.ºs 25.966/2005,
35.592/2014 e 40.205/2019, pelo Decreto Federal nº 10.024/2019 e pelas demais legislações aplicáveis, no que couber.

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de conjuntos de medalhas do Mérito da Paz no Trânsito no Departamento de Trânsito do Distrito
Federal, acompanhados de contratação de serviços gráficos para emissão de histórico da medalha, diploma da medalha,
porta diploma e sacola de papel, visando atender demanda da Assessoria de Comunicação Social, conforme especificações
e quantitativos constantes no Termo de Referência, Anexo A deste Edital.

1.2. A licitação será realizada por lote, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo A do edital.

1.3. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema Comprasnet e as constantes
deste Edital, prevalecerão as últimas.

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. A despesa total para a contratação do serviço é estimada em R$ 98.133,33 (noventa e oito mil cento e trinta
e três reais e trinta e três centavos)​​, e correrão à conta dos recursos provenientes da  Fonte  220, Função  06,
Subfunção 122, Programa 8217, Meta 8517, Subtítulo 0022, Elementos de Despesa 339031/339039​.

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

3.1. As  solicitações de esclarecimentos e impugnações  deverão ser enviadas, EXCLUSIVAMENTE, para o e-
mail:  licitacao@detran.df.gov.br  em  arquivo PDF editável ou em texto no corpo do e-mail, a fim de possibilitar a
disponibilização do conteúdo no sistema Comprasnet.

3.2. Até às 17:00 (horário de Brasília-DF) do terceiro  dia útil anterior  à data fixada para abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, mediante envio de petição
exclusivamente para o e-mail licitacao@detran.df.gov.br.

3.2.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela especificação do objeto, decidir sobre a
impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

3.2.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do
certame.

3.2.3. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão mantidas as condições originalmente previstas neste
edital.

3.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até às
17:00 (horário de Brasília-DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente
por meio eletrônico via internet, no e-mail licitacao@detran.df.gov.br.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
Administração. As impugnações e pedidos de esclarecimento  entregues após às 18:00 horas serão recebidas às 8:00 horas
do dia seguinte, exceto no caso do subitem seguinte.

3.6. As impugnações e esclarecimentos/questionamentos somente serão analisados se apresentados
tempestivamente e acompanhados de identificação do impugnante/solicitante e, no caso de pessoa jurídica,
acompanhados de documentação que comprove a capacidade legal de representar a empresa.

3.7. As impugnações e  esclarecimentos  serão  prestados pelo  Pregoeiro diretamente  aos peticionantes e
divulgados a todos os interessados através do site Comprasnet (www.gov.br/compras).
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3.7.1. Em caso de impossibilidade de inserção no Comprasnet devido ao limite de caracteres ou outra
limitação,   a impugnação, pedido de esclarecimentos ou respostas  serão disponibilizados em sua íntegra
no site do Detran-DF (www.detran.df.gov.br/pregoeseletronicos), no link do respectivo pregão eletrônico, antes  da 
abertura  da  sessão,  ficando  todos  os  licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.

3.8. As impugnações e pedidos de esclarecimento  entregues após às 18:00 horas serão recebidas às 8:00 horas
do dia seguinte, exceto no caso do subitem seguinte.

3.9. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimento  enviados após às 17:00 horas  do último dia útil de prazo
serão consideradas intempestivas.

3.10. Sempre que necessário, com fins de auxiliar a compreensão do Edital, o pregoeiro publicará avisos no
sítio www.gov.br/compras.

3.11. Modificações   no   Edital   serão   divulgadas   pelo   mesmo   instrumento   de   publicação utilizado para
divulgação do texto original e o prazo inicialmente   estabelecido será reaberto,   exceto   se, 
inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos
licitantes.

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

4.1. Para participar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá se credenciar no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” por
intermédio do sítio www.gov.br/compras. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.gov.br/compras.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou de seu
representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico,
não cabendo ao provedor do sistema ou ao DETRAN-DF promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de
habilitação.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão licitante,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser anunciada imediatamente ao provedor do sistema, para
imediato bloqueio do acesso.

4.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de procuração com
firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame em
nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá
apresentar cópia do estatuto ou objeto licitado social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes
para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.7. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de
uma Licitante.

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos.

5.1.1. Que  estejam  devidamente  credenciadas  no  sistema  Comprasnet,  no endereço
eletrônico www.gov.br/compras, munidas de chave de identificação e de senha;

5.1.2. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,   nos 
termos   do   §   1º,   art.   1º   do  Decreto   nº   3.722,   de   9   de   janeiro   de   2001, publicado   no 
D.O.U. de 10 de janeiro de 2001 e art. 4º do Decreto Distrital nº 23.546/2003;

5.1.3. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus cadastramentos vencidos, desde
que atendidas as exigências do item 11, deste Edital.

5.2. NÃO   PODERÃO   CONCORRER,   DIRETA   OU   INDIRETAMENTE,   NESTA LICITAÇÃO OU PARTICIPAR DO
CONTRATO DELA DECORRENTE:

5.2.1. Servidor público, ativo ou inativo, do Departamento de Trânsito do Distrito Federal;

5.2.2. O  autor  do  termo  de  referência,  do  projeto  básico  ou  executivo,  pessoa  física  ou jurídica;

5.2.3. As empresas:

5.2.3.1. Declaradas  inidôneas  por  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  direta  ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;
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5.2.3.2. Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração do Distrito
Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.3.3. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

5.2.3.4. Que  se  encontrem  em  processo  de  dissolução,  liquidação ou falência.

5.2.3.4.1. Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial
se comprovada,  respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo  juízo 
competente, bem como sua aptidão econômica e financeira para o certame.

5.2.3.5. Que   estejam   incluídas   no   Cadastro   Nacional   de   Condenações   Cíveis   por   Ato 
de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ;

5.2.3.6. Que conste da relação de inidôneos disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU);

5.2.3.7. Cujo estatuto ou contrato social não incluam o objeto deste Edital;

5.2.3.8. Constituídas com o mesmo objeto e por qualquer um dos sócios e/ou administradores de
empresas declaradas inidôneas, após a aplicação dessa sanção e no prazo de sua vigência, observando o
contraditório e a ampla defesa a todos os interessados;

5.2.3.9. Isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do
projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou
subcontratado;

5.2.3.10. Cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge,
companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau
(Decreto Distrital nº 32.751/2011), de:

5.2.3.10.1. Agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na
unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou entidade da
Administração pública distrital; ou;

5.2.3.10.2. Agente público cuja posição no órgão ou entidade da Administração pública distrital
seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação.

5.2.3.10.3. A vedação se aplica aos Contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição de bens,
inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de
instrumentos de ajuste congêneres.

5.2.3.10.4. As vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas.

5.3. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e
condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em
vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer
fase do processo.

5.4. Fica proibida a participação de empresas, mesmo que não sejam líderes de consórcio, que tenham sócios em
comum com poderes de administração, para os mesmos itens ou mesmos grupos.

5.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade
administrativa), ao TCU (sistema de inabilitados e inidôneos) e no Portal Transparência,  para   aferição     de   eventuais
registros  impeditivos  de  participar  de  licitações  ou  de  celebrar  Contratos  com  a Administração Pública.

5.6. Não poderá se beneficiar do tratamento  jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006,
incluído o regime de que trata o art. 12 da citada Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica (parágrafo
único do art. 2º da Lei nº 4.611/2011):

5.6.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.6.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

5.6.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de   outra 
empresa  que  receba  tratamento  jurídico  diferenciado  nos  termos  da  Lei Complementar nº 123/2006, desde que
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº
123/2006;

5.6.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada pela Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global   ultrapasse   o   limite   de   que 
trata  o  inciso  II  do  caput  do  art.  3º  da  Lei Complementar nº 123/2006;

5.6.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar
nº 123/2006;

5.6.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.6.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;



5.6.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e
de capitalização ou de previdência complementar;

5.6.9. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.7. Todos os itens do presente certame são destinados EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, I da Lei Complementar 123 de 2006, previamente credenciadas no
sistema de cadastramento unificado de fornecedores e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à
documentação constante neste edital e seus anexos.

 

6. DAS CONDIÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

6.1. O  Licitante  deverá  enviar  sua  proposta,  no  idioma  oficial  do  Brasil,   mediante  o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total  para cada item ou grupo de itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional;

6.1.2. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto  indicando, no que for aplicável, o prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

6.2. Caso haja divergência entre a especificação constante no sistema Comprasnet e no Termo de Referência,
prevalecerá este último.

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.4. Os quantitativos previstos no orçamento estimado pela Administração não poderão ser alterados pelo
proponente.

6.5. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.

6.6. A  participação  no  pregão  dar-se-á  por  meio  da  digitação  da  senha  privativa  do Licitante.

6.7. Ao cadastrar sua proposta no sítio do sistema  Comprasnet,  o Licitante deverá fazer a
descrição  detalhada  do  objeto.  Para  o  detalhamento  deverá  ser  utilizado  o campo  “Descrição detalhada do objeto
ofertado”.

6.8. A  Licitante  que  registrar  no  campo  “Descrição  detalhada  do  objeto
ofertado” qualquer informação que venha a identificar sua razão social ou nome fantasia terá sua proposta desclassificada
antes da disputa de lances.

6.9. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura da
sessão pública.

 

7. DA CONDUÇÃO DO CERTAME

7.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, apoiado pela Equipe de Apoio e por
setores  técnicos,  mediante  a  inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou transferidos no endereço
eletrônico www.gov.br/compras.

7.2. A operacionalidade do sistema Comprasnet é de responsabilidade da SLTI/ME, junto a   qual   as   Licitantes  
deverão   informar-se   a   respeito   do   seu   funcionamento   e regulamento, e receber instruções detalhadas para sua
correta utilização.

7.3. A participação na licitação na forma eletrônica dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da  PROPOSTA e dos DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital.

7.3.1. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será inferior a
oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

7.4. Incumbirá  ao  Licitante  acompanhar  as  operações  no  Sistema  Eletrônico  durante  a sessão  pública  do 
pregão,   ficando   responsável   pelo   ônus   decorrente  da  perda  de negócios   diante   da   inobservância   de   quaisquer 
mensagens  emitidas  pelo  Sistema, Pregoeiro ou de sua desconexão.

7.4.1. No    caso  de  desconexão,  cada  Licitante  deverá  de  imediato,  sob  sua  inteira responsabilidade,
providenciar sua conexão ao sistema.

7.5. Se  ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer
acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
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7.5.1. Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  Pregoeiro  persistir  por  tempo superior  a 
10  (dez)   minutos,   a   sessão  pública  será  suspensa  e   reiniciada  somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.gov.br/compras.

7.6. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas
no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico www.gov.br/compras.

7.7. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante
troca de mensagens, via chat, em campo próprio do sistema eletrônico. Não será aceito nenhum outro tipo de contato,
como meio telefônico ou e- mail;

7.8. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.9. Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances.

 

8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO DESEMPATE

8.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo/lote.

8.2. Aberta a sessão pública, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis
ou que não apresentem as especificações e exigências mínimas constantes no Termo de Referência (Anexo A do Edital).

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase competitiva.

8.4. O modo de disputa será o ABERTO e FECHADO.

8.4.1. No modo de disputa ABERTO e FECHADO, a primeira etapa, ABERTA, terá duração de 15 (quinze)
minutos.

8.4.2. Iniciada a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances  públicos,
sucessivos e com preços decrescentes ou percentuais de desconto crescentes (conforme o caso), exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e  valor ou percentual de
desconto consignados no registro de cada lance.

8.4.3. Será permitida aos Licitantes a apresentação de lances intermediários durante a etapa aberta.

8.4.3.1. São considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas
inferiores ao último lance dado pelo próprio Licitante, quando adotado o  julgamento pelo critério de menor
preço.

8.4.4. Findo o prazo de 15 minutos, o sistema eletrônico Comprasnet encaminhará o aviso de fechamento
aleatório dos lances.

8.4.4.1. O tempo aleatório encerrar-se-á em até dez minutos, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

8.4.4.2. Encerrado o tempo aleatório, o sistema Comprasnet abrirá a oportunidade para que o autor da
proposta de  menor preço  ou  maior desconto  e os autores  das ofertas subsequentes, dentro da margem de
10%, possam ofertar um lance final e FECHADO em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.4.4.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições dentro da margem de 10%, os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,  até o máximo  de três, poderão oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

8.4.5. Encerrado o prazo estabelecido para a formulação da proposta final fechada, o sistema ordenará os
lances em ordem vantajosidade em relação ao preço ou maior desconto, conforme o caso definido neste Edital.

8.4.5.1. Na ausência de lance final e fechado classificado na forma dos subitem anterior, haverá o
reinício da etapa fechada para que os demais Licitantes,  até o máximo de  três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

8.4.5.1.1. Encerrada a etapa fechada reiniciada, o sistema ordenará os lances em ordem de
vantajosidade, na forma do subitem 8.4.5.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


8.4.5.2. Na hipótese de não haver Licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir
o reinício da etapa fechada.

8.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência
de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

8.6. Havendo empate entre dois ou mais licitantes, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, §
2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

8.6.1. Produzidos no País;

8.6.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

8.6.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

8.6.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

8.7. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema Comprasnet dentre as
propostas empatadas.

 

9. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA

9.1. Após o encerramento da fase competitiva, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao Licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado
o critério de julgamento.

9.2. É vedada a negociação com condições diferentes das previstas neste Edital.

9.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais Licitantes.

 

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019, bem como submetendo à
apreciação da área demandante, quando for o caso.

10.2. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas
que se encontrarem na faixa de até 5%  (cinco por cento) acima da  proposta ou lance de  menor preço serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

10.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

10.2.2. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de
pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

10.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.3. Não se aplica o critério de desempate do subitem anterior no caso de licitação com participação exclusiva
de ME/EPP.

10.4. O(s) Licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, após a negociação, deverá(ão) enviar  no prazo 2 (duas)
horas, a contar da convocação pelo Pregoeiro via chat, a(s) Proposta(s) de Preços devidamente atualizada(s), em
conformidade com o valor negociado ou o último lance ofertado.

10.4.1. A licitante deverá enviar a Proposta de Preços em conformidade com o ANEXO C deste Edital, com
os valores unitários e totais.



10.5. A proposta ajustada será recebida  exclusivamente por meio do  sistema Comprasnet  (opção “Enviar
Anexo”), respeitado o limite do sistema eletrônico, podendo ser incluídos quantos arquivos forem necessários.

10.6. A(s) proposta(s) atualizada(s) deverá(ão) ser lavrada(s) em língua portuguesa e deve(m) conter:

10.6.1. Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de
correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual, Municipal e Distrital;

10.6.2. Preço unitário e total de cada objeto cotado, devendo estar inclusas nos preços ofertados todas as
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto;

10.6.3. A indicação de uma única marca e modelo para cada objeto, sem prejuízo da indicação de todas as
características do produto cotado, com especificações claras e detalhado, inclusive tipo, referência, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente quando for o caso, observadas as especificações constantes no
Anexo I deste Edital;

10.6.4. Prazo de garantia do(s) objeto(s), quando for o caso;

10.6.5. Prazo de validade da proposta, não devendo ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da
data prevista para abertura da licitação;

10.6.6. Prazo de entrega  em conformidade com o Termo de Referência (Anexo A do Edital), contados da
assinatura do Contrato ou do recebimento da Nota de Empenho, quando não houver a formalização do instrumento
de Contrato;

10.6.7. Declaração expressa, de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas relativas à
entrega do(s) bem(ns) tais como embalagens, encargos sociais, frete, seguro, tributos e encargos de qualquer
natureza que, direta ou indiretamente, incidam sobre o objeto da licitação;

10.6.8. Declaração de que a Licitante atende os critérios de sustentabilidade ambiental, previstos no atr. 7º
da Lei Distrital nº 4.770/2012, conforme modelo constante do Anexo D do Edital. A declaração pode ser substituída
por certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou qualquer outro meio de prova,
que ateste que a empresa cumpre com as exigências de práticas de sustentabilidade ambiental;

10.6.9. Memórias de Cálculo que, eventualmente, se fizerem necessárias; e

10.6.10. Declaração expressa de que os preços ofertados estão isentos de Imposto sobre  Produtos
Industrializados (IPI), tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 8.058, de 2 jul. 1990 (somente se tal isenção for
aplicável​);

10.7. Os dados inseridos na proposta, como correio eletrônico e  número de telefone,  serão utilizados para a
comunicação oficial entre o DETRAN/DF e a empresa, tanto na fase licitatória quanto na fase contratual.

10.8. Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação às características
técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos equipamentos e materiais ou de qualquer outra
condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas as hipóteses destinadas a sanar apenas falhas
formais, alterações essas que serão analisadas pelo Pregoeiro.

10.8.1. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros aritméticos, bem como as
divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do item, quando prevalecerá sempre o
primeiro.

10.9. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Instrumento
Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.

10.10. Em consonância com o § 3º, art. 43, da Lei nº 8.666/1993, para fins de verificação/comprovação quanto ao
atendimento das especificações contidas no Termo de Referência, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, requerendo a remessa de folders, catálogos, prospectos técnicos,
dentre outros que julgar cabíveis à análise objetiva dos produtos ofertados pelas Licitantes.

10.11. O Pregoeiro poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos internos e externos,
bem como aos órgãos requisitantes da compra do material objeto deste Pregão, a fim de obter parecer que possibilite
melhor julgamento das especificações dos produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão licitatória.

10.12. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, bem como propostas que apresentarem valores globais e unitários acima do estimado.

10.13. Nos termos dos artigos 40, X; 43, IV; 44, §§ 2º e 3º; e 48, I e II, da Lei nº 8.666/1993, serão desclassificadas
propostas que não atenderem as exigências contidas nesse ato convocatório  ou contenham preços excessivos ou
manifestamente inexequíveis, assim entendidos:

10.13.1. Preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço estimado pela
Administração ou aos praticados pelo mercado;

10.13.1.1. A desclassificação por preços excessivos somente ocorrerá após a fase competitiva, caso a
Administração não obtenha êxito na negociação direta.

10.13.2. Preços inexequíveis, quando os mesmos forem inferiores ao custo de produção, acrescidos dos
encargos legais;



10.13.2.1. O Licitante será convocado para demonstrar a exequibilidade do preço ofertado, e, caso não
demonstre, será desclassificado.

10.14. Serão analisados, para a definição de valores excessivos ou inexequíveis, os preços unitários e globais.

10.15. O não envio da proposta ajustada por meio do sistema Comprasnet (opção “Enviar Anexo”), com todos os
requisitos ou o descumprimento das eventuais diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da
proposta.

10.16. Sempre que a proposta não for aceita, antes de ocorrer a convocação da Licitante subsequente, haverá nova
verificação da eventual ocorrência do empate ficto, quando o certame não for exclusivo para participação de ME/EPP, visto
o disposto na Lei Distrital nº 4.611/2011 e no Decreto Distrital nº 35.592/2014.

10.17. Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do
sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada, a qualquer momento. Nesse caso, os
documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, para a Gerência de Licitação, pelo endereço
"Protocolo Detran/DF - SAM Lote A Bloco B Térreo, Cep 70.620-000, Asa Norte, Brasília/DF.

10.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

 

11. HABILITAÇÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. SICAF;

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

11.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

11.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

11.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,  o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas , sob pena de inabilitação.

11.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

11.3.2. O simples envio de solicitação de prorrogação de prazo não caracteriza aceitação por parte do
Pregoeiro.

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.5. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão encaminhar os seguintes documentos:

11.5.1. Proposta em conformidade com o ANEXO C do Edital;

11.5.2. Declarações:

11.5.2.1. Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da habilitação  (exigida
somente se houver fato impeditivo);

11.5.2.2. Declaração para os fins de atender o Decreto n° 39.860, de 30 de maio de 2019 (Modelo 1,
Anexo D do Edital); 

11.5.2.3. Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de
fevereiro de 2012 (Modelo 2, Anexo D do Edital);

11.5.2.4. Declaração para atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n.º 13.709/2018 (Modelo
3 do Anexo D do Edital);

11.5.2.5. Declaração de que atende ao disposto na Lei Distrital nº 6.128/2018,  excetuando-se as
empresas mencionadas na Lei federal nº 7.102/1983  (modelo 4 do anexo D  do Edital -  somente para
participantes do Grupo 2);

11.5.2.6. Declaração de que atende ao disposto na Lei Distrital nº 4.799/2012 (modelo 5 do anexo D do
Edital - somente para participantes do Grupo 2);
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11.5.2.7. Declaração de que atende ao disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 (suficiente assinalar no
sistema Comprasnet - somente para participantes do Grupo 2). Caso possua menos de 100 empregados, a
licitante deve enviar declaração informando tal condição;

11.5.2.8. Declaração de que atende ao disposto no art. 429 da CLT  (suficiente assinalar  no sistema
Comprasnet);

11.5.2.9. Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito)
anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer
trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93 e Lei nº 9.854/99  (suficiente
assinalar no sistema Comprasnet).

11.6. Habilitação Jurídica 

11.6.1. Registro comercial, no caso de empresário individual.;

11.6.2. Apresentar registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social devidamente registrado na
Junta Comercial para comprovação do ramo de atividade e do capital social, quando for o caso; e

11.6.3. No caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores: a inscrição do
ato constitutivo, no de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e o decreto de
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quanto a atividade assim o exigir.

11.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

11.7.1. Apresentar registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

11.7.2. Apresentar  regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.7.3. Apresentar prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

11.7.4. Apresentar prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das
leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

11.7.5. Apresentar prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.

11.7.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.7.7. Apresentar prova de inscrição prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

11.7.8. Todas as empresas licitantes (ainda que não sejam cadastradas no Distrito
Federal) deverão apresentar a certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela
Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou
domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br.

11.7.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

11.7.10. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e/ou
trabalhista, a microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa será convocada para, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá
ser prorrogado por igual período, uma única vez, a critério da administração pública e mediante solicitação prévia do
licitante.

11.7.11. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.



11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.10. Qualificação Econômica Financeira

11.10.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, exceto no caso de
empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, quando deverá observar o item 5.2.3.4.1 deste Edital.

11.10.2. Os itens 11.10.2.1 a 11.10.2.3 abaixo aplicar-se-ão apenas às licitantes participantes do Grupo 2:

11.10.2.1. Apresentar  balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta:

11.10.2.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

11.10.2.1.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

11.10.2.1.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos   pela aplicação das
seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante

11.10.2.1.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a
1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

11.10.2.2. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF nos documentos por ele abrangidos, em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

11.10.2.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

11.10.2.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

11.10.2.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital.

11.11. Qualificação técnica em conformidade com o item 14 do Termo de Referência, Anexo A do Edital.

11.11.1. O pregoeiro suspenderá a sessão e solicitará manifestação da área demandante,  referente a
documentação técnica.

11.11.2. Será informado no chat data e horário de retorno para continuidade do certame.

11.12. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidade emissores de certidões, para verificar as
condições de habilitação dos licitantes.

11.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

 

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.



12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou  e-mail,  de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não tenha havido
recurso.

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela
própria autoridade competente.

14.3. A(s) licitante(s) declarada(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) promover, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas da homologação, o cadastro no Sistema Eletrônico de Informações -  SEI, junto à Gerência de
Documentação - GERDOC/DETRAN-DF (gerdoc@detran.df.gov.br), que será a responsável pelo recebimento da
documentação necessária e a posterior habilitação junto àquele sistema.

 

15. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

15.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

 

16. DA CONTRATAÇÃO

16.1. A contratação será regida, especialmente, pelos itens constantes no ANEXO A deste Edital (Termo de
Referência), a seguir elencados:

 

OBJETO Item 1

DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO Item 3

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA Item 8.1

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE Item 8.2

DA GARANTIA DO OBJETO E DA GARANTIA CONTRATUAL Item 13

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA Item 14

DAS PENALIDADES Item 15

 



16.2. Além das disposições do item anterior, a contratação deverá obedecer às demais cláusulas do Anexo A deste
Edital (Termo de Referência).

 

17. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS​

17.1. ​Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente edital, serão aplicadas as
penalidades no Decreto 26.851/2006 (ANEXO E deste Edital), publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103 de 31
de maio de 2006, pág. 05 a 07, e alterações posteriores, que regulamentaram a aplicação das sanções administrativas
previstas nas Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/2002.

17.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, o licitante/adjudicatário que:

17.2.1. Não celebrar o contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho;

17.2.2. Apresentar documentação falsa;

17.2.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

17.2.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.2.5. Não mantiver a proposta;

17.2.6. Falhar ou fraudar a execução do contrato;

17.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, incluindo aí a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

17.4. O comportamento previsto nesta sub condição fica configurado quando o licitante executar atos tais como
os descritos no parágrafo único do art. 92, no art. 96 e no parágrafo único do art. 97 da Lei 8.666/93.

 

18. DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO CONTRA A MULHER E DE USO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 

18.1. Fica proibida a utilização qualquer conteúdo discriminatório contra a mulher, nos termos da Lei nº
5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365/2017.

18.2. É proibido o uso de mão de obra infantil, sob qualquer pretexto, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013, 
sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente no ato da sessão pública.

19.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

19.3. Fica assegurado ao DETRAN-DF o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer
tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

19.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e/ou amostras
(quando exigido) e o DETRAN-DF não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

19.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

19.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro.

19.7. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no DETRAN-DF ou Contratante, quando for o caso.

19.9. Para os documentos de habilitação que não apresentarem expressamente o prazo de validade, será
considerado o prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de sua emissão, exceto se houver legislação em contrário.

19.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde
que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão
pública de pregão.

19.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.



19.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação do objeto licitado.

19.13. Previamente justificado no  chat, o pregoeiro poderá prorrogar o prazo para o envio de propostas e/ou
documentação complementar de habilitação pelo tempo que julgar necessário.

19.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002,
do Decreto nº 3.555, publicado no DOU de 09 de agosto de 2.000 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 e Decreto nº
10.024/2019.

19.15. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800.644.9060.

19.16. Caso considere necessário, o pregoeiro suspenderá a sessão e solicitará parecer à área demandante
referente à proposta de preço e/ou documentação.

19.17. Por motivo justificado, solicitado via chat, e acatado pelo pregoeiro e equipe de apoio, a proposta de preço e
documentos de habilitação poderão ser encaminhados via e-mail: licitacao@detran.df.gov.br.

19.18. As súmulas dos contratos e dos aditivos pertinentes a obras, compras, serviços,  alienações e locações
celebrados pelos órgãos ou pelas entidades da Administração  Pública do Distrito Federal com particulares devem ser
publicadas no Portal da Transparência de que trata a Lei nº 4.490, de 12 de dezembro de 2012 (Lei Distrital nº 5.575 de
18.12.2015).

19.18.1. A determinação prevista neste item visa conferir publicidade às contratações realizadas  pelo Poder
Público.

19.18.2. Das súmulas dos contratos de que trata este item devem constar informações referentes ao valor, ao
objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o nome ou a razão social do fornecedor
do produto, da obra ou do serviço.

19.19. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

19.19.1. ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA.

19.19.2. ANEXO B - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

19.19.3. ANEXO C - MODELOS DE DECLARAÇÕES.

19.19.4. ANEXO D - DECRETO Nº 26.851/2006.

19.19.5. ANEXO E - MINUTA DO CONTRATO.

19.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Brasília, com exclusão de qualquer outro.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2023.

 

 

 

ANEXO A
TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO

1.1 Aquisição de conjuntos de medalhas do Mérito da Paz no Trânsito no Departamento de Trânsito do Distrito Federal,
acompanhados de contratação de serviços gráficos para emissão de histórico da medalha, diploma da medalha, porta diploma e
sacola de papel, visando atender demanda da Assessoria de Comunicação Social, conforme especificações e quantitativos
constantes neste Termo de Referência.

1.2 Definição da Aquisição para o Conjunto de Medalha: entende-se como conjunto de medalhas a reunião de todos os itens
que compõem a condecoração, que são: medalha, fita, passador, placa, barreta, roseta, miniatura masculina com passador,
miniatura feminina com passador e estojos da medalha. 

1.3 Definição de serviços gráficos dos serviços gráficos necessários: histórico da medalha, diploma da medalha, porta diploma e
sacola de papel.

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

​2.1 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, DO INTERESSE PÚBLICO E ADMINISTRATIVO

2.1.1 O Decreto nº 39.967, de 19 de julho de 2019, alterado pelo Decreto nº 41.718/2021, que Institui a “Medalha Mérito Paz
no Trânsito” do Distrito Federal no Departamento de Trânsito do Distrito, com o objetivo de homenagear pessoas ou entidades
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que tenham prestado relevantes e destacados serviços à Segurança do Trânsito, à sociedade e à promoção da cultura de Paz no
Trânsito, pelos meritórios serviços prestados à paz no trânsito do Distrito Federal.

2.1.2  A “Medalha Mérito Paz no Trânsito” será concedida 100 (cem) medalhas, de acordo com os critérios estabelecidos no
Decreto nº 39.967/2019. O agraciamento será realizado anualmente, no mês de março, data comemorativa do aniversário do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal.

2.1.3  A solenidade será presidida pelo Governador do Distrito Federal, em data e local a serem definidos oportunamente
mediante proposta do Diretor do Departamento de Distrito Federal.

2.1.4 A contratação faz necessária para que o DETRAN, possa cumprir sua missão, de forma racional e persistente, obtendo
melhor emprego de seus recursos, com escopo de atingir a eficácia e eficiência de suas ações. Dessa forma caracteriza-se o
interesse público e administrativo da aquisição do bem comum almejado por esta Administração.

2.1.5 Como não consta definição individualizada da quantidade de medalhas (Medalha Masculina e Feminina) e como o Decreto
nº 41.718/2021 no artigo 9º estabelece que as indicações deverem ser encaminhadas ao Secretário da Medalha, para os
trabalhos preliminares, então a proposta é que sejam compradas 100 (cem) medalhas, ou seja, 50 (cinquenta) Medalhas
Feminina; e 50 (cinquenta) Medalhas Masculinas. Onde as medalhas sobressalentes, se houverem, serão estocadas para os anos
seguintes, obedecendo o artigo 15, do Decreto nº 39.967/2019.

2.2 JUSTIFICATIVA DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO SER AQUISIÇÃO DE BEM COMUM E DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

2.2.1 Por tratar de aquisição de complexidade baixa, que pode ser operacionalizado por técnicas de amplo conhecimento do
mercado, a aquisição almejada pode ser enquadrada como aquisição de bem comum, a exemplo do que se verifica em outras
aquisições similares, da SSP/DF, CBMDF e etc., portanto a seleção neste certame também poderá ser realizada por meio de
licitação na modalidade de Pregão na forma Eletrônica, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto Distrital nº 23.460/2002 e do
Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo DF por meio do Decreto Distrital nº 40.205/2019.

2.2.2 Sendo assim, a modalidade de pregão eletrônico poderá propiciar a aquisição adequada ao atendimento das necessidades
da autarquia, uma vez que será possível comparar objetivamente as especificações das propostas que serão apresentadas com
as especificações contidas neste Termo de Referência, e, após tal cotejo, e tendo como critério de julgamento o menor preço,
não haverá comprometimento da qualidade mínima desejada, visto que as propostas que não possuírem especificações de
acordo com o Edital serão desclassificadas, sendo mantidas apenas as que possuírem.

2.2.3 É possível observar, diante das especificações contidas nos item 4 deste Termo de Referência que o objeto almejado possui
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante especificações usuais adotadas no mercado, de forma
a permitir aos potenciais fornecedores do ramo de atividade compatível com o objeto da licitação condições de ofertarem suas
propostas, sendo possível a comparação objetiva das mesmas tendo como critério de julgamento o menor preço sem
comprometimento da qualidade desejada, a exemplo das propostas que foram levantadas para balizamento de preços; logo
vislumbra-se para o presente certame a obediência ao disposto no art. 1º, caput, e Parágrafo único da Lei nº 10.520/2002,
podendo o objeto da licitação ser considerado aquisição de bem comum, sendo portanto, aplicável a modalidade pregão em sua
forma eletrônica, o que proporcionará à esta Administração a aquisição adequada ao atendimento das necessidades almejadas
no objeto deste certame.

2.2.4 Portanto, o objeto a serem adquiridos, enquadra-se na categoria de bens comuns, nos termos da Lei nº 10.520/2002,
Decreto Distrital nº 23.460/2002 e do Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo DF por meio do Decreto Distrital nº
40.205/2019, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no
mercado, podendo, portanto, serem contratados por meio de Pregão Eletrônico.

2.3 JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO DOS ITENS E DA NÃO ADOÇÃO DA COTA RESERVADA 

2.3.1  Este Termo de Referência foi elaborado com agrupamento de itens, haja vista tratar-se de aquisição de conjuntos de
medalhas e contratação de serviços gráficos, não sendo possível ser licitado em itens isolados, pois sendo assim causaria
prejuízos ao conjunto a ser licitado bem como perda de economia de escala, uma vez que quanto maior a quantidade do bem
licitado, menor poderá ser o seu custo. Ademais, em se tratando de mesmo contratado para OS GRUPOS, o valor global será
economicamente mais viável.

 

O TCU se manifestou sobre o tema através da Súmula 247 - TCU/2007:
"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para
a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja
prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de
propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade ". (GRIFO NOSSO).

 

No presente caso o agrupamento de itens por GRUPOS encontra respaldo por haver total correlação/compatibilidade entre cada
item que os compõem, de forma que se encontra em consonância inclusive com as regras de mercado para a comercialização
dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa, já que nem todas as empresas  atuam no ramo
confeccionam todos os produtos solicitados, tornando viável técnica e economicamente a divisão dos itens.



2.3.3 Para os grupos destacados, a aquisição dos objetos ou serviços com o mesmo fornecedor garante a uniformidade do
material, de forma que o acondicionamento e encaixe da medalha e do boton dentro do estojo seja perfeito e não permita a
movimentação interna dos objetos, bem como a mesma qualidade nos materiais gráficos a serem impressos, motivo pelo qual
também fica inviável a adoção de cota reservada para lotes que tenham sido orçados em valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais). 

2.3.4 No presente caso a divisão por grupo encontra respaldo por haver total correlação entre os itens que o compõe.

2.3.5 Não será utilizada a cota reservada pois se mostra inviável que mais de uma empresa vença o mesmo item, já que a
padronização do conjunto é essencial para a manter as características dos produtos a serem adquiridos e entregues de maneira
uniformes, nos grupos 1 e 2. 

 

2.4 JUSTIFICATIVA DA NÃO UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.4.1 Para a presente aquisição não será processada pelo Sistema de Registro de Preços, em razão do objeto não se enquadrar
no disposto nos incisos I, II, III e IV, art. 3º, do Decreto Distrital nº 39.103/2018, por se tratar de entrega e contratação única,
com o quantitativo já definido e com previsão de recursos orçamentário.

2.4.2 A contratação faz necessário para que o DETRAN, possa cumprir sua missão, de forma racional e persistente, obtendo
melhor emprego de seus recursos, com escopo de atingir a eficácia e eficiência de suas ações.

 

2.5 JUSTIFICATIVA DA RESTRIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS, PESSOAS FÍSICAS NÃO EMPRESÁRIAS E DE
SUBCONTRATAÇÃO

2.5.1 Não será permitida a participação de empresas consorciadas e a subcontratação, uma vez que não há complexidade para a
aquisição do bem objeto do certame em tela, o qual se resume em aquisição de conjunto de medalhas, que justificaria a
permissão de empresas participarem em consórcio ou a subcontratação de parcelas não relevantes do objeto, o que justifica tal
impedimento visto que a amplitude do objeto almejado ou a diversidade de elementos que o compõem não evidenciam
dificuldade de o objeto ser implementado por uma empresa para o grupo.

2.5.2 Sendo assim, o DETRAN não permitirá a participação de empresas consorciadas por se tratar de aquisição de bens comuns
e de pequeno vulto, além de não representar risco a competitividade do certame, tendo em vista a existência de várias
empresas do ramo de atividade comercial dos itens especificados neste Instrumento.

2.5.3 Não é possível a participação de pessoas físicas não empresárias neste certame, dado os requisitos mínimos
indispensáveis para o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, bem como por não ser possível verificar em sua
totalidade a documentação de habilitação jurídica, fiscal e qualificação técnica necessária para o fornecimento outrora
pretendido. 

2.5.4 Fica vedado a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste termo.

 

2.6 JUSTIFICATIVA DA LICITAÇÃO SER EXCLUSIVA PARA ENTIDADES ESPECIAIS (MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS)

2.6.1 Na forma do artigo 2º, inciso. II, do Decreto Distrital nº 35.592/2011, considerando que o valor da contratação estimada
para o Grupo 2 restou abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil) Reais, a presente licitação no tocante ao itens contidos no Grupo
2, será exclusiva para entidades preferenciais (MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS).

 

2.7 JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DE PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

2.7.1 Em atenção à Lei nº 4.777/2012 serão exigidos neste certame a aplicação de critérios de sustentabilidade ambiental.

 

2.8 DO MODO DE DISPUTA

2.8.1 O modo de disputa será o aberto e fechado, conforme art. 33, parágrafos de 1 a 6 do Decreto nº 10.024/2019.

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1 A aquisição do conjunto de Medalha Mérito Paz no Trânsito e dos itens de agraciamento observará as especificações a
seguir:

 

 GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓD.
CATMAT QTD. UNIDADE

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL (R$)



GRUPO
1

1 Conjunto Medalha Mérito Paz no Trânsito do Distrito
Federal (Masculina) - e seus complementos metálicos serão cunhados
em liga metálica “tombac” (composta por aproximadamente 15% de
zinco e 85% de cobre, podendo esta liga ser variável em sua
proporção devido a presença de traços de outros metais, porém sem
exceder 3% em sua composição total) e, com exceção das peças
prateadas, com tonalidade dourada por meio de processo
galvanoplástico de banho eletrolítico de cobre alcalino, banho
eletrolítico de cobre ácido, banho eletrolítico de níquel e banho
eletrolítico de ouro 24K de alta resistência e durabilidade, com
acabamento polido de alta qualidade e altamente resistente a
oxidações por ação química ou ambiental, sendo as peças coloridas
por processo de esmaltação com polimento de alto brilho. 

240586 50 Conj. R$ 746,67 R$
37.333,33







Venera da medalha: composta por quatro peças superpostas e
confeccionada em metal dourado com 60 mm de diâmetro por 4,5
mm de espessura no plano de maior relevo e formada por um
resplendor canelado dourado polido sotoposto a uma cruz formada
por quatro setas convergentes com borda dourada e interior em
esmalte preto, tendo sobreposta em seu interior uma coroa prateada
de louros e frutos polidos em auto relevo e um círculo abaulado
esmaltado em preto filetado a ouro contendo gravado a inscrição
"MEDALHA MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO" em ouro e em fonte
"PALATINO LINOTYPE" e no interior do círculo a imagem do Brasão de
Armas do Departamento de Trânsito do Distrito Federal em seus
esmaltes originais, conforme modelos anexos.
No reverso, as mesmas características do anverso, com exceção do
centro, que vai carregado por um círculo abaulado em esmalte cinza
escuro e contendo gravado em seu interior a inscrição "DISTRITO
FEDERAL" em dourado e em fonte "PALATINO LINOTYPE" e sobreposto
ao centro o Brasão de Armas do Distrito Federal em seus esmaltes e
características originais conforme descritas no Decreto n° 11 de12 de
setembro de 1960, conforme modelos anexos.
Fita: de gorgorão chamalotado composto por 100% de poliéster
acetinado com 40 mm de largura e 450 mm de comprimento
composta por nove faixas, sendo as três das extremidades nas cores
amarela e preta com 2,5 mm de largura as amarelas e 1 mm a preta
ladeando internamente duas em preto com 12 mm de largura cada
uma e ao centro uma na cor amarela com 04 mm de largura,
representando as cores oficiais do Departamento de Trânsito do
Distrito Federal, com as extremidades abainhadas em cuja ponta será
fixado um cordão de seda branca e para garantir melhor adaptação do
colar no uso, o meio da fita terá costura em forma triangular, e neste
ponto será preso o passador que une a fita a medalha, conforme
modelos anexos.
Passador da fita: em metal dourado polido que se une diretamente
no topo da medalha e composto por folhas e frutos estilizados de
louros (Laurusnobilis) em alto relevo, com 43 mm de comprimento
por 04 mm de largura tendo sobreposto ao centro o Brasão de Armas
do Distrito Federal em seus esmaltes e características originais
conforme descritas no Decreto n° 11 de 12 de setembro de 1960, que
vai pendente ao centro da fita, conforme modelos anexos.
Placa: peça a ser utilizada no lado esquerdo e na parte inferior do
terno, côncava com 78 mm de diâmetro composta no anverso por três
peças superpostas e confeccionada em metal dourado sendo formada
por um resplendor canelado dourado polido sotoposto a uma cruz
formada por quatro setas convergentes com borda dourada e interior
em esmalte preto, tendo sobreposta em seu interior uma coroa
prateada de louros e frutos polidos e um círculo abaulado esmaltado
em preto filetado a dourado contendo gravado a inscrição "MEDALHA
MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO" em dourado e em fonte "PALATINO
LINOTYPE" e no interior do círculo a imagem do Brasão de Armas do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal em seus esmaltes
originais e no reverso, três pinos de fixação em metal dourado,
conforme modelos anexos.
Barreta: em metal dourado forrado com fita de gorgorão
chamalotado composto por 100% de poliéster acetinado medindo 35
mm de comprimento por 10 mm de largura composta por nove faixas,
sendo as três das extremidades nas cores amarela e preta com 02 mm
de largura as amarelas e 0,5 mm a preta ladeando internamente duas
em preto com 11,5 mm de largura cada uma e ao centro uma na cor
amarela com 03 mm de largura, representando as cores oficiais do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, possuindo fixa ao
centro uma fita em fio de ouro dobrada com 13,5 mm de
comprimento por 08 mm de largura e sobreposta a esta uma roseta
forrada com a mesma fita da barreta, com interior raiado, distribuído
em 8 raios na cor amarela e no reverso uma placa lisa em metal
dourado atravessada por dois pinos e fecho pega ladrão, ambos em
metal dourado que deverá propiciar acabamento perfeito, sem
rebarbas e garantindo ainda segurança e praticidade no uso,
conforme modelos anexos.
Roseta: botão circular com 10 mm de diâmetro, forrada com a mesma
fita da barreta, com interior raiado, distribuído em 8 raios na cor



amarela afixada ao centro de uma fita em fio de ouro dobrada
com13,5 mm de comprimento por 08 mm de largura e atravessada no
reverso por um pino e fecho pega ladrão, ambos em metal dourado
que deverá propiciar acabamento perfeito, sem rebarbas e garantindo
ainda segurança e praticidade no uso, conforme modelos anexos.
Miniatura masculina: peça a ser utilizada nos trajes civis de gala
(casaca) e rigor (smoking) comas mesmas características da venera do
colar, porém em peça única e confeccionada em tombac dourado com
18 mm de diâmetro e pendente em fita de gorgorão chamalotado
composto por 100% de poliéster acetinado composta por nove faixas
nas cores amarela e preta, medindo 48 mm de comprimento por 13
mm de largura com um prendedor "dente de foca" em metal dourado
na parte posterior, conforme modelos anexos.
Estojo da medalha: será em modelo único para a "Medalha Mérito
Paz no Trânsito do Distrito Federal" masculina e feminina e seus
complementos e com formato quadrangular em material “MDF” com
tampa abaulada e duas dobradiças em metal dourado medindo 28 cm
de comprimento por 18 cm de largura e7 cm de altura, revestido
externamente com papel couro na cor preta com fecho externo em
metal dourado e com a imagem da placa da "Medalha Mérito Paz no
Trânsito do Distrito Federal" em impressão dourada com 45 mm x
45mm sobre o centro da tampa que será contornada com discreto
friso dourado pela lateral. A parte interna da tampa será revestida em
veludo na cor preta e a parte interna do estojo será revestida em
veludo na cor preta e composta por uma peça removível rígida com
puxador em fita de seda branca na parte superior e revestida por
veludo preto com os devidos espaços e encaixes para acomodar e
prender a medalha e seus complementos na parte frontal e na parte
traseira revestida em papel couro na cor preta e tudo com
acabamento perfeito, sem rebarbas, marcas de colagem aparentes ou
outros adesivos, sem o veludo da tampa encostando-se às peças
quando fechado, sem escoriações e sem quaisquer outras
imperfeições.



2 Conjunto Medalha Mérito Paz no Trânsito do Distrito
Federal (Feminina) - e seus complementos metálicos serão cunhados
em liga metálica “tombac” (composta por aproximadamente 15% de
zinco e 85% de cobre, podendo esta liga ser variável em sua
proporção devido a presença de traços de outros metais, porém sem
exceder 3% em sua composição total) e, com exceção das peças
prateadas, com tonalidade dourada por meio de processo
galvanoplástico de banho eletrolítico de cobre alcalino, banho
eletrolítico de cobre ácido, banho eletrolítico de níquel e banho
eletrolítico de ouro 24K de alta resistência e durabilidade, com
acabamento polido de alta qualidade e altamente resistente a
oxidações por ação química ou ambiental, sendo as peças coloridas
por processo de esmaltação com polimento de alto brilho. 

240586 50 Conj. R$ 760,00 R$
38.000,00



Venera da medalha: composta por quatro peças superpostas e
confeccionada em metal dourado com 60 mm de diâmetro por 4,5
mm de espessura no plano de maior relevo e formada por um
resplendor canelado dourado polido sotoposto a uma cruz formada
por quatro setas convergentes com borda dourada e interior em
esmalte preto, tendo sobreposta em seu interior uma coroa prateada
de louros e frutos polidos em auto relevo e um círculo abaulado
esmaltado em preto filetado a ouro contendo gravado a inscrição
"MEDALHA MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO" em ouro e em fonte
"PALATINO LINOTYPE" e no interior do círculo a imagem do Brasão de
Armas do Departamento de Trânsito do Distrito Federal em seus
esmaltes originais, conforme modelos anexos.
No reverso, as mesmas características do anverso, com exceção do
centro, que vai carregado por um círculo abaulado em esmalte cinza
escuro e contendo gravado em seu interior a inscrição "DISTRITO
FEDERAL" em dourado e em fonte "PALATINO LINOTYPE" e sobreposto
ao centro o Brasão de Armas do Distrito Federal em seus esmaltes e
características originais conforme descritas no Decreto n° 11 de12 de
setembro de 1960, conforme modelos anexos.
Fita: de gorgorão chamalotado composto por 100% de poliéster
acetinado com 40 mm de largura e 450 mm de comprimento
composta por nove faixas, sendo as três das extremidades nas cores
amarela e preta com 2,5 mm de largura as amarelas e 1 mm a preta
ladeando internamente duas em preto com 12 mm de largura cada
uma e ao centro uma na cor amarela com 04 mm de largura,
representando as cores oficiais do Departamento de Trânsito do
Distrito Federal, com as extremidades abainhadas em cuja ponta será
fixado um cordão de seda branca e para garantir melhor adaptação do
colar no uso, o meio da fita terá costura em forma triangular, e neste
ponto será preso o passador que une a fita a medalha, conforme
modelos anexos.
Passador da fita: em metal dourado polido que se une diretamente
no topo da medalha e composto por folhas e frutos estilizados de
louros (Laurusnobilis) em alto relevo, com 43 mm de comprimento
por 04 mm de largura tendo sobreposto ao centro o Brasão de Armas
do Distrito Federal em seus esmaltes e características originais
conforme descritas no Decreto n° 11 de 12 de setembro de 1960, que
vai pendente ao centro da fita, conforme modelos anexos.
Placa: peça a ser utilizada no lado esquerdo e na parte inferior do
terno, côncava com 78 mm de diâmetro composta no anverso por três
peças superpostas e confeccionada em metal dourado sendo formada
por um resplendor canelado dourado polido sotoposto a uma cruz
formada por quatro setas convergentes com borda dourada e interior
em esmalte preto, tendo sobreposta em seu interior uma coroa
prateada de louros e frutos polidos e um círculo abaulado esmaltado
em preto filetado a dourado contendo gravado a inscrição "MEDALHA
MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO" em dourado e em fonte "PALATINO
LINOTYPE" e no interior do círculo a imagem do Brasão de Armas do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal em seus esmaltes
originais e no reverso, três pinos de fixação em metal dourado,
conforme modelos anexos.
Barreta: em metal dourado forrado com fita de gorgorão
chamalotado composto por 100% de poliéster acetinado medindo 35
mm de comprimento por 10 mm de largura composta por nove faixas,
sendo as três das extremidades nas cores amarela e preta com 02 mm
de largura as amarelas e 0,5 mm a preta ladeando internamente duas
em preto com 11,5 mm de largura cada uma e ao centro uma na cor
amarela com 03 mm de largura, representando as cores oficiais do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, possuindo fixa ao
centro uma fita em fio de ouro dobrada com 13,5 mm de
comprimento por 08 mm de largura e sobreposta a esta uma roseta
forrada com a mesma fita da barreta, com interior raiado, distribuído
em 8 raios na cor amarela e no reverso uma placa lisa em metal
dourado atravessada por dois pinos e fecho pega ladrão, ambos em
metal dourado que deverá propiciar acabamento perfeito, sem
rebarbas e garantindo ainda segurança e praticidade no uso,
conforme modelos anexos.
Roseta: botão circular com 10 mm de diâmetro, forrada com a mesma
fita da barreta, com interior raiado, distribuído em 8 raios na cor



amarela afixada ao centro de uma fita em fio de ouro dobrada
com13,5 mm de comprimento por 08 mm de largura e atravessada no
reverso por um pino e fecho pega ladrão, ambos em metal dourado
que deverá propiciar acabamento perfeito, sem rebarbas e garantindo
ainda segurança e praticidade no uso, conforme modelos anexos.
Miniatura feminina: peça a ser utilizada nos trajes civis de gala
(casaca) e rigor (smoking) com as mesmas características da venera do
colar, porém em peça única e confeccionada em tombac doura do
com 18 mm de diâmetro e pendente em laço de fita modelo
"borboleta" em gorgorão chamalotado composto por 100% de
poliéster acetinado com 13 mm de largura por 40 mm de
comprimento na horizontal e 25 mm de comprimento na vertical a
contar do nó central até onde a fita se une ao passador e com um
prendedor "dente de foca" em metal dourado na parte posterior,
conforme modelos anexos.
Estojo da medalha: será em modelo único para a "Medalha Mérito
Paz no Trânsito do Distrito Federal" masculina e feminina e seus
complementos e com formato quadrangular em material “MDF” com
tampa abaulada e duas dobradiças em metal dourado medindo 28 cm
de comprimento por 18 cm de largura e7 cm de altura, revestido
externamente com papel couro na cor preta com fecho externo em
metal dourado e com a imagem da placa da "Medalha Mérito Paz no
Trânsito do Distrito Federal" em impressão dourada com 45 mm x
45mm sobre o centro da tampa que será contornada com discreto
friso dourado pela lateral. A parte interna da tampa será revestida em
veludo na cor preta e a parte interna do estojo será revestida em
veludo na cor preta e composta por uma peça removível rígida com
puxador em fita de seda branca na parte superior e revestida por
veludo preto com os devidos espaços e encaixes para acomodar e
prender a medalha e seus complementos na parte frontal e na parte
traseira revestida em papel couro na cor preta e tudo com
acabamento perfeito, sem rebarbas, marcas de colagem aparentes ou
outros adesivos, sem o veludo da tampa encostando-se às peças
quando fechado, sem escoriações e sem quaisquer outras
imperfeições. 

VALOR ESTIMADO GRUPO 1 (R$) R$ 75.333,33



GRUPO
2

3

Histórico da medalha: será confeccionado em papel pergaminho
fantasia importado 180 Gramas, na cor branca e medindo 21x29,7 cm,
receberão impressão colorida na parte frontal com imitação de papel
envelhecido e serão numerados com sequência ininterrupta,
registrados, chancelados em alto relevo e assinados pelo Presidente
do Conselho e apresentando as características descritas conforme
modelos anexos.

461850 100 Un. R$ 44,00 R$
4.400,00

4

Diplomas da Medalha: serão confeccionados, em papel pergaminho
fantasia importado 180 Gramas, na cor branca e medindo 21x29,7 cm,
receberão impressão colorida na parte frontal com imitação de papel
envelhecido e serão numerados com sequência ininterrupta,
registrados, chancelados em alto relevo e assinados pelo Presidente
do Conselho e apresentando as características descritas conforme
modelos anexos.

461850 100 Un. R$ 62,50 R$
6.250,00

5

Porta diploma: será em capa dura com cantoneira fina em metal
dourado revestida em couro preto levemente acolchoada com uso de
laminado de espuma de 0,04mm de espessura para receber no centro
da capa frontal a gravação da imagem da placa da "Medalha Mérito
Paz no Trânsito do Distrito Federal" em dourado com 11,5 cm de
altura por 8,2 cm de largura e logo abaixo desta a inscrição
"DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO" medindo 7,5 cm de comprimento e
logo abaixo desta a inscrição "DISTRITO FEDERAL" medindo 4,4 cm,
em fonte "HIGH TOWER TEXT" em impressão dourada, e as margens
do porta diploma costuradas com linha preta e sendo internamente
em camurça preta com 23X31,5 cm fechado e 46X31,4 cm aberto e
com um prolongamento do revestimento em couro nos quatro cantos
das duas faces internas a servir de cantoneiras para fixar o histórico e
o diploma e com acabamento perfeito, sem rebarbas, marcas de
colagem aparentes ou outras imperfeições.

457226 100 Un. R$ 76,50 R$
7.650,00

6

Sacola de papel: com formato: 41 x 28 x 11cm (largura x altura x
fundo), 4 x 0 cores com alça sintética de 38 cm (cinza/nó), ilhoses,
plastificação brilho, fundo com reforço em papel duplex 300g /m²;
com a inscrição em destaque: "MEDALHA MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO”,
conforme modelos anexos.

442244 100 Un. R$ 45,00 R$
4.500,00

VALOR ESTIMADO GRUPO 2 (R$) R$ 22.800,00
VALOR ESTIMADO GRUPO 1 e GRUPO 2 (R$) R$ 98.133,33

 

4. DA VIGÊNCIA

4.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado por  igual período, nos termos da Lei nº.
8.666/93.

4.2 O contrato se renovado, poderá sofrer reajuste conforme o índice percentual auferido com base no  Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, nos termos da legislação vigente. 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DE BEM COMUM

5.1  Por tratar de aquisição de complexidade baixa, que pode ser operacionalizado por técnicas de amplo conhecimento do
mercado, a aquisição almejada pode ser enquadrada como aquisição de bem comum, a exemplo do que se verifica em outras
aquisições similares, da SSP/DF, CBMDF e etc., portanto a seleção neste certame também poderá ser realizada por meio de
licitação na modalidade de Pregão na forma Eletrônica, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto Distrital nº 23.460/2002 e do
Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo DF por meio do Decreto Distrital nº 40.205/2019.

5.2 Sendo assim, a modalidade de pregão eletrônico poderá propiciar a aquisição adequada ao atendimento das necessidades
da autarquia, uma vez que será possível comparar objetivamente as especificações das propostas que serão apresentadas com
as especificações contidas neste Termo de Referência, e, após tal cotejo, e tendo como critério de julgamento o menor preço,
não haverá comprometimento da qualidade mínima desejada, visto que as propostas que não possuírem especificações de
acordo com o Edital serão desclassificadas, sendo mantidas apenas as que possuírem.

5.3 É possível observar, diante das especificações contidas nos itens deste Termo de Referência que o objeto almejado possui
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante especificações usuais adotadas no mercado, de forma
a permitir aos potenciais fornecedores do ramo de atividade compatível com o objeto da licitação condições de ofertarem suas
propostas, sendo possível a comparação objetiva das mesmas tendo como critério de julgamento o menor preço sem
comprometimento da qualidade desejada, a exemplo das propostas que foram levantadas para balizamento de preços; logo
vislumbra-se para o presente certame a obediência ao disposto no art. 1º, caput, e Parágrafo único da Lei nº 10.520/2002,
podendo o objeto da licitação ser considerado aquisição de bem comum, sendo portanto, aplicável a modalidade pregão em sua
forma eletrônica, o que proporcionará à esta Administração a aquisição adequada ao atendimento das necessidades almejadas
no objeto deste certame.



5.4 Portanto, o objeto a serem adquiridos, enquadra-se na categoria de bens comuns, nos termos da Lei nº 10.520/2002,
Decreto Distrital nº 23.460/2002 e do Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo DF por meio do Decreto Distrital nº
40.205/2019, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no
mercado, podendo, portanto, serem contratados por meio de Pregão Eletrônico.

 

6. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6.1 O OBJETO SERÁ RECEBIDO:

6.1.1 Conforme quantitativo em nota de empenho, sendo possível a sua entrega de forma única em até 30 (trinta) dias, para o
caso dos itens previstos no Grupo 1  ou parcelada, para o caso das despesas previstas no Grupo 2,  a contar da data de
recebimento da nota de empenho e seu recebimento definitivo está condicionado a análise de conformidade com vista às
especificações contidas, no Termo de Referência. Caso, se constatar que o objeto está em desacordo com a proposta, após a
notificação por escrito a CONTRATADA, será suspenso o ateste da nota fiscal, até que seja sanada a situação. 

6.1.2 A garantia dos itens constantes do Grupo 1 será de 12 (doze) meses, e terá início a partir da data do recebimento definitivo
sem ônus adicional para o DETRAN/DF. 

6.1.3 Caso haja recusa dos objetos constantes do Grupo 1, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá proceder a substituição
sem qualquer ônus para o DETRAN/DF e dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa,
no prazo máximo de 02 (dois) dias de sua ocorrência. 

6.1.4 O objeto poderá ser entregue no endereço: SAM Lote “A” Bloco “B” - DETRAN - Asa Norte, Brasília – DF – Setor: Núcleo de
Material – NUMAT/GERAD/DIRAG – Fone: 61 -3905-5719/5743, no horário das 08:00 às 12:00 horas ou de 14:00 às 18:00 horas,
de segunda à sexta-feira, acompanhado de nota fiscal/fatura (mínimo de duas vias).

 

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1 A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes deste Termo de referência.

7.2 Na fase de julgamento das propostas, deverá ser encaminhada uma amostra do objeto, uma de cada um dos  modelos
constante neste termo de referência, para ser realizada uma revisão por parte da Assessoria de Comunicação e Diretoria de
Administração Geral do DETRAN/DF.

7.3 A amostra deverá ser entregue na Assessoria de Comunicação do Departamento de Trânsito do Distrito Federal, SAM Lote
“A” Bloco “B” Edifício Sede do Detran/DF, CEP 70.620-000, em no máximo 05 (cinco) dias a contar da solicitação do Pregoeiro;
sem custos adicionais a CONTRATANTE.

7.4 A amostra apresentada, conforme item anterior, não deverá ser deduzido do quantitativo previsto para contração.

7.5 A licitante deverá encaminhar para aprovação a arte final, que antecede a confecção das amostras, em formato digital, para
aprovação.

7.6 As amostras aprovadas deverão permanecer sobre os cuidados da Assessoria de Comunicação do DETRAN/DF, até a entrega
das medalhas contratadas para conferência de conformidade, recebimento definitivo do quantitativo contratado.

7.7 Durante a verificação de conformidade da amostra apresentada, havendo danificação da mesma, esta não será ressarcida,
ou manutenida, tais danos será considerado como proveniente da ação de verificação em virtude dos testes aplicados de
resistência, não gerando qualquer tipo de indenização ao licitante.

7.8 Durante a fase de análise e validação das amostras apresentada será verificada as tonalidades das cores, as medidas, o tipo
de material que foi utilizado para a confecção de modo a verificar a conformidade com o Termo de Referência, encontrada
alguma inconsistência, que não seja possível de ser sanada pelo licitante, esta será reprovada;

7.9 Para efeito de avaliação dos materiais será levada em conta a conformidade com as especificações e características, a
qualidade, a durabilidade e acabamento. Os fatores serão analisados em conjunto, levando-se em consideração o fim a que se
destinam os materiais e, principalmente, o seguinte:

7.9.1 Quanto à qualidade – todo o processo produtivo do material, principalmente no tange à matéria prima usada, aos
componentes, aos banhos preparatórios em metais, colagem, pinturas, dentre outros.

7.9.2 Quanto à durabilidade – a resistência do material, seja em relação à matéria prima utilizada, seja em relação ao processo
produtivo empregado.

7.9.3  Quanto ao acabamento – o esmero na fabricação do material, tais como, junção das peças, igualdade das medidas,
lixamento, pintura, dentre outros.

7.10 Caso as amostras sejam reprovadas, será concedido novo prazo de até 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da
notificação encaminhada por este DETRAN/DF, para as devidas correções, mediante ajustes ou apresentação de novas
amostras. 

7.11 Em caso de não aprovação da amostra a empresa deverá retirar a amostra no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, prazo
após o qual poderá ser dada a destinação que melhor convier a este Parquet.

7.12  Não serão permitidos ajustes ou modificações no material entregue como amostra, depois de decorrido o prazo para
entrega.



7.13 A aprovação da amostra será condição para aceitação do objeto.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1 DOS DEVERES DO CONTRATADO

8.1.1 Fornecer o objeto, atendendo os requisitos e observando as normas constantes deste instrumento;

8.1.2 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam
ou venham a incidir sobre o objeto deste termo;

8.1.3 Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos produtos, em até 25% (vinte e cinco
por cento), nos termos do § 1º do art. 65 da lei 8.666/93;

8.1.4 Responsabilizar por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço,
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;

8.1.5 Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante
aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes
diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido diploma legal;

8.1.6 Na ocorrência de avaria ou defeitos percebidos, decorrente do serviço prestado e coberto por garantia com prazo válido
de vigência, os custos do transporte do material para a fábrica, oficina ou qualquer outro local, determinado pelo fornecedor,
também serão cobertos pela contratada;

8.1.7 A rejeição do objeto não justificará atrasos em relação ao prazo da entrega pré-estabelecido;

8.1.8 Ocorrendo a rejeição do objeto, a contratada será notificada pelo Fiscal de contrato, para a retirada dos mesmos dentro do
prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis;

8.1.9 A recusa da contratada em atender ao estabelecido no subitem anterior implicará na aplicação de sanções previstas neste
instrumento.

 

8.2 DOS DEVERES DO CONTRATANTE:

8.2.1 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir com suas obrigações.

8.2.2 Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos constantes neste
termo de referência.

8.2.3 Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos produtos, observando
ainda as condições estabelecidas no edital de licitação.

8.2.4 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas e/ou irregularidades constantes de cada um dos itens que
compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

8.2.5 Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela contratada.

8.2.6 Indicar os responsáveis pela gestão do contrato, aos quais competirão, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a
fiscalização das aquisições, inclusive solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do andamento do
contrato.

 

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

9.1 Para efeito de julgamento serão considerados os menores valores dos preços afetos aos grupos 1 e 2. 

9.2 A segregação por itens impossibilita a padronização de cores e texturas e uniformização para cada um dos grupos, bem
como a montagem final do KIT, razão pela qual faz-se necessária a contratação de apenas uma empresa por grupo  para a
execução dos serviços contidos neste Termo de Referência. 

10. DO PAGAMENTO:

10.1 O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira consignadas no Decreto nº.
32.598, de 15 de dezembro de 2010, após devidamente atestada a Nota Fiscal pelo executor do contrato, em prazo de
pagamento não superior a  30 (trinta) dias, contados a parti da data final do período de adimplemento de cada parcela ou
fatura. 

10.2 Os pagamento deverão guardar observância ao art. 6º, do  Decreto nº 32.767/2011, o qual exige que pagamentos
referentes a créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) sejam feitos através de conta corrente em
nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, ressalvadas as exceções do parágrafo único. Ademais, antes de cada
pagamento, deverá ser exigida da contratada a prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
(certidão negativa), nos termos da alteração ocorrida no artigo 27 da Lei nº 8.666/93, em decorrência da Lei nº 12.440/2011.

10.3 Os pagamentos afetos a empresa vencedora dos itens contidos no Grupo 1 serão realizados de maneira imediata após o
recebimento e atesto dos produtos, nos termos do item 10.1, e a empresa vencedora dos serviços a que se pretende contratar

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/67344/Decreto_32767_17_02_2011.html


afeta ao Grupo 2, por demanda e após o atesto dos serviços, considerando que parte da demanda será solicitada em 2022 e a
outra parte, no exercício de 2023. 

10.4 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação "pro rata
tempore" do IPCA, nos termos do art. 3º, do Decreto Distrital nº. 37.121/2016. 

10.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária (quando for o caso). 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

11.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado,
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração,
permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993 e Decreto Distrital 32.598/2010.

11.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

11.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente
designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição, se for
o caso. 

11.5   Considerando a peculiaridade dos objetos contidos nos itens do Grupo 1 e a necessidade de entrega parcelada para os
itens constantes do Grupo 2, deverá ser exigido o  Termo de Contrato. 

 

12. DA VALIDADE DA PROPOSTA

12.1 As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação. 

12.2 Os preços cotados deverão ser fixos e irreajustáveis, estando inclusos todas as despesas com mão de obra, transportes,
encargos sociais e fiscais, administrativos e demais despesas necessárias.

 

13. DA GARANTIA DO OBJETO E DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1 A garantia dos objetos contra defeito de fabricação será de 12 (doze) meses, a contar da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo, durante os quais caberá à CONTRATADA reparar ou substituir, sem ônus para a CONTRATANTE, o bem
que acuse defeito de fabricação, que porventura venha apresentar.

13.2 Será dispensada a garantia considerando o tipo e o valor dos objetos licitados, que em sua maior parte são de entrega
imediata,  dado que a imposição de garantia para esses casos poderá incidir no majoramento  dos valores ofertados pelas
empresas interessadas, momento em que considerando o contido no art. 56, da Lei nº 8.666/1993, entendemos desnecessária
e mais vantajoso para a administração pública a sua não exigência de garantia contratual. 

 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1 A Licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, comprovando que forneceu no mínimo, 75 (setenta e cinco) unidades, ou seja, o equivalente a 30% (trinta
por cento) do conjunto de medalhas, para as empresas do Grupo 1,  ou serviços de confecção de  diplomas compatível com
objeto deste Termo de Referência, para as empresas do Grupo 2. 

 

15. DAS PENALIDADES

15.1 Na hipótese de descumprimento parcial ou total pela CONTRATADA das obrigações assumidas, ou de infringência de
preceitos legais pertinentes, a CONTRATANTE poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar, segundo a gravidade
da falta cometida, as penalidades de natureza pecuniária e restritiva de direitos previstos no Decreto Distrital nº 26.851, de 30
de maio de 2006 e suas alterações

 

 

ANEXO I (Do Termo de Referência)



MODELO DE PROPOSTA

AO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

 A Empresa ___________, inscrita no CNPJ(CGC)/MF sob nº _______, instalada na ____________ (endereço completo), telefone
(com DDD) ________, endereço eletrônico (e-mail) ______________, apresenta proposta para:

 

 GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. UNIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)

GRUPO 1
1   50 Conj.    

2   50 Conj.    

VALOR GLOBAL LOTE 1 (R$)         

GRUPO 2

3   100 Un.    

4   100 Un.    

5   100 Un.    

6   100 Un.    

VALOR GLOBAL LOTE 2 (R$)   

 

Valor Total numérico e por extenso:

a) Validade da Proposta:______________ dias (não inferior a 60 dias).

b) Os Pagamentos deverão ser efetuados no Banco _____ Agência _____ Conta Corrente nº _________.

Obs.: As empresas que possuem sede, filiais ou representações no Distrito Federal com créditos de valores iguais ou superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do
contratado junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Dessa forma deverão indicar número da conta corrente a agência do BRB, em
cumprimento ao disposto Decreto nº 32.767 de 17 de fevereiro de 2011.

c) Declaramos que na nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,
contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente
no valor dos serviços cotados que venham a onerar o objeto desta licitação.

d) Declaramos que os prazos serão os indicados ou os solicitados na forma do Termo de Referência e Edital.

e) Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições
estabelecidas no Edital e seus Anexos.

Data da Proposta: ______/______/________.

(Assinatura ou Assinatura eletrônica do Representante da empresa). 

 

ANEXO II (Do Termo de Referência)

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860/2019

A pessoa jurídica (NOME, CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL), por intermédio de seu representante legal, declara que não
incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93, e no art. 1º do Decreto 39.860/2019. Essa declaração é a expressão
da verdade, sob as penas da lei.

 

Brasília-DF, xx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 2023.

___________________________________________

Assinatura

 

 

ANEXO III (Do Termo de Referência)

IMAGEM DOS ITENS GRUPO I



 

 

MEDALHA

 

 

 

FITA

 

 

PASSADOR DA FITA



 

 

PLACA

 

 

BARRETA

 



 

 

ROSETA

 

 

MINIATURA MASCULINA E PASSADOR



 

 

MINIATURA FEMININA E PASSADOR



 

 

 

ESTOJO DA MEDALHA



 

 

 

IMAGEM DOS ITENS GRUPO II

 

HISTÓRICO DA MEDALHA

 



 

 

 

DIPLOMA DA MEDALHA



 

 

PORTA DIPLOMA

 



 

 

SACOLA DE PAPEL

 



 

Brasília-DF, 09 de fevereiro de 2023. 

 

HANNAH GOMES DE FREITAS 

Matrícula nº. 251.245-9

 

PRISCILLA CAROLINE DE SOUSA FERREIRA

Matrícula nº.  251.280-7

 

DE ACORDO,

 

ANDERSON MOURA E SOUSA

Diretor de Administração Geral - DETRAN/DF

 

Documento assinado eletronicamente por PRISCILLA CAROLINE DE SOUSA FERREIRA -
Matr.0251280-7, Assessor(a) Técnico(a), em 09/02/2023, às 16:17, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON MOURA E SOUSA -
Matr.0164731-8, Diretor(a) de Administração Geral, em 09/02/2023, às 16:18,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 105750572 código CRC= FC55FCD5.

 

 

ANEXO B (do Edital)
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

AO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

Pregão Eletrônico ___/2023

 

A Empresa ___________, inscrita no CNPJ(CGC)/MF sob nº _______, instalada na ______________ (endereço
completo), telefone ________, endereço eletrônico (e-mail)__________________, apresenta proposta para:

 

 

 GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. UNIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)

GRUPO 1
1          

2          

VALOR TOTAL GRUPO 1 (R$)  



GRUPO 2

3          

4          

5          

6          

VALOR TOTAL GRUPO 2 (R$)​  

 

Valor Global numérico e por extenso:

a) Validade da Proposta:______________ dias (não inferior a 60 dias).

b) Os Pagamentos deverão ser efetuados no Banco _____ Agência _____ Conta Corrente nº _________.

                       Obs.: As empresas que possuem sede, filiais ou representações no Distrito Federal com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em
nome do contratado junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Dessa forma deverão indicar número da conta corrente a agência do
BRB, em cumprimento ao disposto Decreto nº 32.767 de 17 de fevereiro de 2011.

c) Declaramos que na nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,
contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente
no valor dos serviços cotados que venham a onerar o objeto desta licitação.

d) Declaramos que os prazos serão os indicados ou os solicitados na forma do Termo de Referência e Edital.

e) Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições
estabelecidas no Edital e seus Anexos.

Data da Proposta: ______/______/________.

 

      ________________________________________________

Assinatura do Representante Legal​ da Licitante

(Contendo a identificação (NOME COMPLETO) Endereço, Telefone/Fax e E-mail)

 

 

 

ANEXO C (do Edital)
MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

1. DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ORGÃO/ENTIDADE

PROCESSO

MODALIDADE  DE LICITAÇÃO

NUMERO DA LICITAÇÃO

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações
previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa
declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.



 

............................................

(Local data)

............................................................
(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

2. DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI DISTRITAL N° 4.770/2012

 

Pregão Eletrônico nº__/2023 Departamento de Trânsito do Distrito Federal

 

A empresa___________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
_______________________________, sediada no endereço_________________________________, telefone ( 
)_____________, por intermédio do seu representante legal   Sr(a).
__________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº
____________________ e do CPF nº _________________, DECLARA  para fins do disposto no artigo 2º da Lei Distrital 4.770, de
22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo para o Detran-DF, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos
inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública, provenientes do objeto do Pregão Eletrônico nº __/2023  -
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, e que dará o destino legalmente estabelecido para a deposição e o tratamento
adequados de objetos e resíduos.

 

............................................

(Local data)

............................................................
(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

3. DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N.º 13.709/2018

 

Pregão Eletrônico nº__/2023 Departamento de Trânsito do Distrito Federal

 

A empresa___________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
_______________________________, sediada no endereço_________________________________, telefone  ( 
)_____________, por intermédio do seu representante legal   Sr(a).
__________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº
____________________ e do CPF nº _________________, DECLARA que:

1. Tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos
internos ao disposto na referida legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo DETRAN/DF.

2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para
finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais
e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei
n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.

3. Tem ciência que poderá responder  administrativa e/ou judicialmente, em caso de causar  danos patrimoniais, morais,
individuais  ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por
inobservância à LGPD.

4. Está ciente e de acordo que o DETRAN/DF, para a execução do serviço ou aquisição objeto deste edital, tenha acesso aos
dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico,
cópia do documento de identificação, entre outros que possam ser exigidos para a execução contratual.



6. Possui conhecimento de que a LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao DETRAN/DF, em até 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito,  ocorridos durante o
prazo contratual, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

 

Brasília (DF), _____ de ______________________ de _______.

 

ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)

 

 

4. DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI DISTRITAL N.º 6.128/2018 (somente para participantes do Grupo 2) 

 

Pregão Eletrônico nº__/2023 Departamento de Trânsito do Distrito Federal

 

A empresa___________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
_______________________________, sediada no endereço_________________________________, telefone/fax nº
_____________, por intermédio do seu representante legal   Sr(a).
__________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº
____________________ e do CPF nº _________________, DECLARA para fins do disposto na Lei Distrital 6.128, de 1º de março
de 2018, que será oportunizado o preenchimento de 2% de vagas de trabalho a serem destinadas a pessoas em situação de rua,
para a contratação objeto do Pregão Eletrônico nº __/2023 - Departamento de Trânsito do Distrito Federal.

 

............................................

(Local data)

............................................................
(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

5. DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI DISTRITAL N.º 4.799/2012 (somente para participantes do Grupo 2)

 

Pregão Eletrônico nº__/2023 Departamento de Trânsito do Distrito Federal

 

A empresa___________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
_______________________________, sediada no endereço_________________________________, telefone/fax nº
_____________, por intermédio do seu representante legal   Sr(a).
__________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº
____________________ e do CPF nº _________________, DECLARA que atende   ou que atenderá durante a vigência do
contrato ao disposto na Lei Distrital 4.779, de 29 de março de 2012, para a contratação referente ao objeto do Pregão Eletrônico
nº __/2023 - Departamento de Trânsito do Distrito Federal.

 

............................................

(Local data)

............................................................
(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

 

ANEXO D (do Edital)



DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Publicação DODF 103, de 31/05/06 – Págs. 5 a 7.

 

Regula a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no
art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras instituída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

 

CAPÍTULO I DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação
e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº   8.666, de 21 de junho de 1993, e no art.
7º da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e
das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto.

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de
licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o
limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos
do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

 

SEÇÃO II

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

Art. 2º  As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa,
estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será
aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será
aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e  após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II,
facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.”

 

SUBSEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA

 

Art. 3º  A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será
expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o
órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=2340&txtAno=1999&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=3167&txtAno=2003&txtTipo=5&txtParte=.


II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

 

SUBSEÇÃO II

DA MULTA

 

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por
atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre
o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado,
desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o
inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem
prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na
conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua
diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do
prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil
seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida,
consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se
houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma
do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não
ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232, de 29 de
abril de 2010, nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre
o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado,
desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o
inadimplemento completo da obrigação contratada;



III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo contratual
dentro do prazo estabelecido pela Administração;

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste
executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste
executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II.

 

SUBSEÇÃO III

DA SUSPENSÃO

 

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de contratar com a
Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante
e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de Compras e Licitações -
SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de
entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória,
ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem,
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento.

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o
órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de
compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os
órgãos/entidades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro de Preços, na
hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota
de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem
praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

 

SUBSEÇÃO IV

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

 

Art. 6º  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à
vista dos motivos informados na instrução processual.

§ 1º  A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que
determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e  após  decorrido o prazo da
sanção.

§ 2º  A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão
extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração



Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

 

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros
meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,
administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses,
dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto.

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.

Art. 8º  As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos
contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

 

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

 

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de
multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar
sua decisão, no prazo de  5  (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste
caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

§3º (Revogado pelo DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006, DODF DE 15/08/06).

§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será
formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para
aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha
de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal -  e-
compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do
Distrito Federal.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento
nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993.”

 

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

 



CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias
e/ou contratuais.

 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 12.  Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em que o
objeto exija penalidade específica.”

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão
contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de Registro de Preços.

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

 

ANEXO E (do Edital)
 

MINUTA DO CONTRATO (LOTE 1)

 

 

Contrato de Aquisição nº XX/2022, nos termos do Padrão n° 07/2002.

Processo n° 00055-00093907/2022-19

 

 

Cláusula Primeira – Das Partes

O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, Autarquia Distrital criada pela Lei n.º 6.296, de 15 de dezembro de
1975, vinculado à SSP/DF, situado no SAIN Lote “A”, Bloco “B”, Edifício Sede do DETRAN, 1º andar, em Brasília-DF, inscrita no
CNPJ nº 00.475.855/0001-79, denominada Contratante, representada por XXXXXX, CPF nº XXXXXX, CI nº XXXXXX, na qualidade
de Diretor-Geral, com delegação de competência prevista no art. 100, do Decreto nº 27.784/2017, que dispõe do Regimento
Interno do Departamento de Trânsito do Distrito Federal  e  XXXXXXX,  inscrita no CNPJ n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXX,
endereço eletrônico XXXXXX, por meio do qual concorda em receber todas as notificações administrativas referentes a este
contrato, doravante denominada Contratada, representada por XXXXXX, CPF nº XXXXX, CI nº XXXXXX, na qualidade de XXXXX.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico n° XXX/2021 (XXXX), da Ata (XXX), da Proposta (XXXX),
do Termo de Referência (XXXX), da Lei nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 10.024/2019 e subsidiariamente
pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, do Decreto Distrital nº 40.205/2019, além das demais normas pertinentes.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1 - Aquisição para o Conjunto de Medalha do Mérito da Paz no Trânsito, sendo que entende-se como conjunto de medalhas a
reunião de todos os itens que compõem a condecoração  que são: medalha, fita, passador, placa, barreta, roseta, miniatura
masculina com passador, miniatura feminina com passador, insígnia de bandeira, estojos da medalha e estojos da insígnia,
consoante especifica o Edital de XXXXXX n° XXX (fls. XXX) e a Proposta de fls. XXX, que passam a integrar o presente Termo. 

3.2 - Discriminação do objeto:

 



GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. UNIDADE



GRUPO
1

1 Conjunto Medalha Mérito Paz no Trânsito do Distrito Federal  (Masculina) - e seus
complementos metálicos serão cunhados em liga metálica “tombac” (composta por
aproximadamente 15% de zinco e 85% de cobre, podendo esta liga ser variável em sua
proporção devido a presença de traços de outros metais, porém sem exceder 3% em sua
composição total) e, com exceção das peças prateadas, com tonalidade dourada por
meio de processo galvanoplástico de banho eletrolítico de cobre alcalino, banho
eletrolítico de cobre ácido, banho eletrolítico de níquel e banho eletrolítico de ouro 24K
de alta resistência e durabilidade, com acabamento polido de alta qualidade e altamente
resistente a oxidações por ação química ou ambiental, sendo as peças coloridas por
processo de esmaltação com polimento de alto brilho. 

50 Conjunto







Venera da medalha: composta por quatro peças superpostas e confeccionada em metal
dourado com 60 mm de diâmetro por 4,5 mm de espessura no plano de maior relevo e
formada por um resplendor canelado dourado polido sotoposto a uma cruz formada por
quatro setas convergentes com borda dourada e interior em esmalte preto, tendo
sobreposta em seu interior uma coroa prateada de louros e frutos polidos em auto
relevo e um círculo abaulado esmaltado em preto filetado a ouro contendo gravado a
inscrição "MEDALHA MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO" em ouro e em fonte "PALATINO
LINOTYPE" e no interior do círculo a imagem do Brasão de Armas do Departamento de
Trânsito do Distrito Federal em seus esmaltes originais, conforme modelos anexos.

No reverso, as mesmas características do anverso, com exceção do centro, que vai
carregado por um círculo abaulado em esmalte cinza escuro e contendo gravado em seu
interior a inscrição "DISTRITO FEDERAL" em dourado e em fonte "PALATINO LINOTYPE" e
sobreposto ao centro o Brasão de Armas do Distrito Federal em seus esmaltes e
características originais conforme descritas no Decreto n° 11 de12 de setembro de 1960,
conforme modelos anexos.

Fita: de gorgorão chamalotado composto por 100% de poliéster acetinado com 40 mm
de largura e 450 mm de comprimento composta por nove faixas, sendo as três das
extremidades nas cores amarela e preta com 2,5 mm de largura as amarelas e 1 mm a
preta ladeando internamente duas em preto com 12 mm de largura cada uma e ao
centro uma na cor amarela com 04 mm de largura, representando as cores oficiais do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, com as extremidades abainhadas em cuja
ponta será fixado um cordão de seda branca e para garantir melhor adaptação do colar
no uso, o meio da fita terá costura em forma triangular, e neste ponto será preso o
passador que une a fita a medalha, conforme modelos anexos.

Passador da fita: em metal dourado polido que se une diretamente no topo da medalha
e composto por folhas e frutos estilizados de louros (Laurusnobilis) em alto relevo, com
43 mm de comprimento por 04 mm de largura tendo sobreposto ao centro o Brasão de
Armas do Distrito Federal em seus esmaltes e características originais conforme descritas
no Decreto n° 11 de 12 de setembro de 1960, que vai pendente ao centro da fita,
conforme modelos anexos.

Placa: peça a ser utilizada no lado esquerdo e na parte inferior do terno, côncava com 78
mm de diâmetro composta no anverso por três peças superpostas e confeccionada em
metal dourado sendo formada por um resplendor canelado dourado polido sotoposto a
uma cruz formada por quatro setas convergentes com borda dourada e interior em
esmalte preto, tendo sobreposta em seu interior uma coroa prateada de louros e frutos
polidos e um círculo abaulado esmaltado em preto filetado a dourado contendo gravado
a inscrição "MEDALHA MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO" em dourado e em fonte "PALATINO
LINOTYPE" e no interior do círculo a imagem do Brasão de Armas do Departamento de
Trânsito do Distrito Federal em seus esmaltes originais e no reverso, três pinos de fixação
em metal dourado, conforme modelos anexos.

Barreta: em metal dourado forrado com fita de gorgorão chamalotado composto por
100% de poliéster acetinado medindo 35 mm de comprimento por 10 mm de largura
composta por nove faixas, sendo as três das extremidades nas cores amarela e preta
com 02 mm de largura as amarelas e 0,5 mm a preta ladeando internamente duas em
preto com 11,5 mm de largura cada uma e ao centro uma na cor amarela com 03 mm de
largura, representando as cores oficiais do Departamento de Trânsito do Distrito Federal,
possuindo fixa ao centro uma fita em fio de ouro dobrada com 13,5 mm de comprimento
por 08 mm de largura e sobreposta a esta uma roseta forrada com a mesma fita da
barreta, com interior raiado, distribuído em 8 raios na cor amarela e no reverso uma
placa lisa em metal dourado atravessada por dois pinos e fecho pega ladrão, ambos em
metal dourado que deverá propiciar acabamento perfeito, sem rebarbas e garantindo
ainda segurança e praticidade no uso, conforme modelos anexos.

Roseta: botão circular com 10 mm de diâmetro, forrada com a mesma fita da barreta,
com interior raiado, distribuído em 8 raios na cor amarela afixada ao centro de uma fita
em fio de ouro dobrada com13,5 mm de comprimento por 08 mm de largura e
atravessada no reverso por um pino e fecho pega ladrão, ambos em metal dourado que
deverá propiciar acabamento perfeito, sem rebarbas e garantindo ainda segurança e
praticidade no uso, conforme modelos anexos.



Miniatura masculina: peça a ser utilizada nos trajes civis de gala (casaca) e rigor
(smoking) comas mesmas características da venera do colar, porém em peça única e
confeccionada em tombac dourado com 18 mm de diâmetro e pendente em fita de
gorgorão chamalotado composto por 100% de poliéster acetinado composta por nove
faixas nas cores amarela e preta, medindo 48 mm de comprimento por 13 mm de
largura com um prendedor "dente de foca" em metal dourado na parte posterior,
conforme modelos anexos.

Estojo da medalha: será em modelo único para a "Medalha Mérito Paz no Trânsito do
Distrito Federal" masculina e feminina e seus complementos e com formato
quadrangular em material “MDF” com tampa abaulada e duas dobradiças em metal
dourado medindo 28 cm de comprimento por 18 cm de largura e7 cm de altura,
revestido externamente com papel couro na cor preta com fecho externo em metal
dourado e com a imagem da placa da "Medalha Mérito Paz no Trânsito do Distrito
Federal" em impressão dourada com 45 mm x 45mm sobre o centro da tampa que será
contornada com discreto friso dourado pela lateral. A parte interna da tampa será
revestida em veludo na cor preta e a parte interna do estojo será revestida em veludo na
cor preta e composta por uma peça removível rígida com puxador em fita de seda
branca na parte superior e revestida por veludo preto com os devidos espaços e encaixes
para acomodar e prender a medalha e seus complementos na parte frontal e na parte
traseira revestida em papel couro na cor preta e tudo com acabamento perfeito, sem
rebarbas, marcas de colagem aparentes ou outros adesivos, sem o veludo da tampa
encostando-se às peças quando fechado, sem escoriações e sem quaisquer outras
imperfeições.



2 Conjunto Medalha Mérito Paz no Trânsito do Distrito Federal  (Feminina) - e seus
complementos metálicos serão cunhados em liga metálica “tombac” (composta por
aproximadamente 15% de zinco e 85% de cobre, podendo esta liga ser variável em sua
proporção devido a presença de traços de outros metais, porém sem exceder 3% em sua
composição total) e, com exceção das peças prateadas, com tonalidade dourada por
meio de processo galvanoplástico de banho eletrolítico de cobre alcalino, banho
eletrolítico de cobre ácido, banho eletrolítico de níquel e banho eletrolítico de ouro 24K
de alta resistência e durabilidade, com acabamento polido de alta qualidade e altamente
resistente a oxidações por ação química ou ambiental, sendo as peças coloridas por
processo de esmaltação com polimento de alto brilho. 

50 Conjunto



Venera da medalha: composta por quatro peças superpostas e confeccionada em metal
dourado com 60 mm de diâmetro por 4,5 mm de espessura no plano de maior relevo e
formada por um resplendor canelado dourado polido sotoposto a uma cruz formada por
quatro setas convergentes com borda dourada e interior em esmalte preto, tendo
sobreposta em seu interior uma coroa prateada de louros e frutos polidos em auto
relevo e um círculo abaulado esmaltado em preto filetado a ouro contendo gravado a
inscrição "MEDALHA MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO" em ouro e em fonte "PALATINO
LINOTYPE" e no interior do círculo a imagem do Brasão de Armas do Departamento de
Trânsito do Distrito Federal em seus esmaltes originais, conforme modelos anexos.

No reverso, as mesmas características do anverso, com exceção do centro, que vai
carregado por um círculo abaulado em esmalte cinza escuro e contendo gravado em seu
interior a inscrição "DISTRITO FEDERAL" em dourado e em fonte "PALATINO LINOTYPE" e
sobreposto ao centro o Brasão de Armas do Distrito Federal em seus esmaltes e
características originais conforme descritas no Decreto n° 11 de12 de setembro de 1960,
conforme modelos anexos.

Fita: de gorgorão chamalotado composto por 100% de poliéster acetinado com 40 mm
de largura e 450 mm de comprimento composta por nove faixas, sendo as três das
extremidades nas cores amarela e preta com 2,5 mm de largura as amarelas e 1 mm a
preta ladeando internamente duas em preto com 12 mm de largura cada uma e ao
centro uma na cor amarela com 04 mm de largura, representando as cores oficiais do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, com as extremidades abainhadas em cuja
ponta será fixado um cordão de seda branca e para garantir melhor adaptação do colar
no uso, o meio da fita terá costura em forma triangular, e neste ponto será preso o
passador que une a fita a medalha, conforme modelos anexos.

Passador da fita: em metal dourado polido que se une diretamente no topo da medalha
e composto por folhas e frutos estilizados de louros (Laurusnobilis) em alto relevo, com
43 mm de comprimento por 04 mm de largura tendo sobreposto ao centro o Brasão de
Armas do Distrito Federal em seus esmaltes e características originais conforme descritas
no Decreto n° 11 de 12 de setembro de 1960, que vai pendente ao centro da fita,
conforme modelos anexos.

Placa: peça a ser utilizada no lado esquerdo e na parte inferior do terno, côncava com 78
mm de diâmetro composta no anverso por três peças superpostas e confeccionada em
metal dourado sendo formada por um resplendor canelado dourado polido sotoposto a
uma cruz formada por quatro setas convergentes com borda dourada e interior em
esmalte preto, tendo sobreposta em seu interior uma coroa prateada de louros e frutos
polidos e um círculo abaulado esmaltado em preto filetado a dourado contendo gravado
a inscrição "MEDALHA MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO" em dourado e em fonte "PALATINO
LINOTYPE" e no interior do círculo a imagem do Brasão de Armas do Departamento de
Trânsito do Distrito Federal em seus esmaltes originais e no reverso, três pinos de fixação
em metal dourado, conforme modelos anexos.

Barreta: em metal dourado forrado com fita de gorgorão chamalotado composto por
100% de poliéster acetinado medindo 35 mm de comprimento por 10 mm de largura
composta por nove faixas, sendo as três das extremidades nas cores amarela e preta
com 02 mm de largura as amarelas e 0,5 mm a preta ladeando internamente duas em
preto com 11,5 mm de largura cada uma e ao centro uma na cor amarela com 03 mm de
largura, representando as cores oficiais do Departamento de Trânsito do Distrito Federal,
possuindo fixa ao centro uma fita em fio de ouro dobrada com 13,5 mm de comprimento
por 08 mm de largura e sobreposta a esta uma roseta forrada com a mesma fita da
barreta, com interior raiado, distribuído em 8 raios na cor amarela e no reverso uma
placa lisa em metal dourado atravessada por dois pinos e fecho pega ladrão, ambos em
metal dourado que deverá propiciar acabamento perfeito, sem rebarbas e garantindo
ainda segurança e praticidade no uso, conforme modelos anexos.

Roseta: botão circular com 10 mm de diâmetro, forrada com a mesma fita da barreta,
com interior raiado, distribuído em 8 raios na cor amarela afixada ao centro de uma fita
em fio de ouro dobrada com13,5 mm de comprimento por 08 mm de largura e
atravessada no reverso por um pino e fecho pega ladrão, ambos em metal dourado que
deverá propiciar acabamento perfeito, sem rebarbas e garantindo ainda segurança e
praticidade no uso, conforme modelos anexos.



Miniatura feminina: peça a ser utilizada nos trajes civis de gala (casaca) e rigor (smoking)
com as mesmas características da venera do colar, porém em peça única e confeccionada
em tombac doura do com 18 mm de diâmetro e pendente em laço de fita modelo
"borboleta" em gorgorão chamalotado composto por 100% de poliéster acetinado com
13 mm de largura por 40 mm de comprimento na horizontal e 25 mm de comprimento
na vertical a contar do nó central até onde a fita se une ao passador e com um
prendedor "dente de foca" em metal dourado na parte posterior, conforme modelos
anexos.

Estojo da medalha: será em modelo único para a "Medalha Mérito Paz no Trânsito do
Distrito Federal" masculina e feminina e seus complementos e com formato
quadrangular em material “MDF” com tampa abaulada e duas dobradiças em metal
dourado medindo 28 cm de comprimento por 18 cm de largura e7 cm de altura,
revestido externamente com papel couro na cor preta com fecho externo em metal
dourado e com a imagem da placa da "Medalha Mérito Paz no Trânsito do Distrito
Federal" em impressão dourada com 45 mm x 45mm sobre o centro da tampa que será
contornada com discreto friso dourado pela lateral. A parte interna da tampa será
revestida em veludo na cor preta e a parte interna do estojo será revestida em veludo na
cor preta e composta por uma peça removível rígida com puxador em fita de seda
branca na parte superior e revestida por veludo preto com os devidos espaços e encaixes
para acomodar e prender a medalha e seus complementos na parte frontal e na parte
traseira revestida em papel couro na cor preta e tudo com acabamento perfeito, sem
rebarbas, marcas de colagem aparentes ou outros adesivos, sem o veludo da tampa
encostando-se às peças quando fechado, sem escoriações e sem quaisquer outras
imperfeições. 

 

Cláusula Quarta – Da Forma de Fornecimento

4.1 Conforme quantitativo, sendo possível a sua entrega de forma única em até 30 (trinta) dias para o caso dos itens previstos
no Grupo 1, a contar da data de recebimento da nota de empenho e seu recebimento definitivo está condicionado a análise de
conformidade com vista às especificações contidas, no Termo de Referência. Caso, se constatar que o objeto está em desacordo
com a proposta, após a notificação por escrito a CONTRATADA, será suspenso o ateste da nota fiscal, até que seja sanada a
situação. 

4.2 A garantia dos itens constantes do Grupo 1 será de 12 (doze) meses, e terá início a partir da data do recebimento definitivo
sem ônus adicional para o DETRAN/DF. 

4.3 Caso haja recusa dos objetos constantes do Grupo 1, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá proceder a substituição
sem qualquer ônus para o DETRAN/DF e dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa,
no prazo máximo de 02 (dois) dias de sua ocorrência. 

4.4 O objeto poderá ser entregue no endereço: SAM Lote “A” Bloco “B” - DETRAN - Asa Norte, Brasília – DF – Setor: Núcleo de
Material – NUMAT/GERAD/DIRAG – Fone: 61 -3905-5719/5743, no horário das 08:00 às 12:00 horas ou de 14:00 às 18:00 horas,
de segunda à sexta-feira, acompanhado de nota fiscal/fatura (mínimo de duas vias).

 

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1 - O valor total do Contrato é de R$ XXXX (XXXX), devendo a importância de XXXXXX (XXXX) ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária n° XXX, de XXX, enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, dentro do prazo  de vigência e mediante a
solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se a variação
acumulada do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), apurado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística), conforme Decreto n° 36.246/2015, ou outro índice que vier a substituí-lo.

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: XXX

II – Programa de Trabalho: XXX

III – Natureza da Despesa: XXX

IV - Fonte de Recursos: XXX



6.2 - O empenho inicial é de R$ XXX (XXX), conforme Nota de Empenho nº XXXX, emitida em XXXX, sob o evento n° XXXX , na
modalidade XXXX.

 

Cláusula Sétima - Do Pagamento

7.1 O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade  do
Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30  (trinta) dias de sua apresentação,
desde de que em condições de pagamento/liquidação da despesa.

7.2  Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, nos casos em que a Nota Fiscal foi
regularmente apresentada pela Contratada,  a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da
obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata temporis” do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

7.3 Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário,  junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, de acordo com o art. 6º, do Decreto nº
32.767/2011.

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, permitida a prorrogação por igual período, nos
termos da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Nona – Da Responsabilidade da Contratante

9.1 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir com suas obrigações;

9.2 Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos constantes no
Termo de Referência;

9.3 Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos produtos, observando
ainda as condições estabelecidas no Edital de licitação;

9.4 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas e/ou irregularidades constantes de cada um dos itens que
compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

9.5 Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela contratada;

9.6 Indicar os responsáveis pela gestão do contrato, aos quais competirão, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a fiscalização
das aquisições, inclusive solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do andamento do contrato.

 

Cláusula Décima   – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

10.1 Fornecer o objeto, atendendo os requisitos e observando as normas constantes deste instrumento;

10.2 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam
ou venham a incidir sobre o objeto contratado;

10.3 Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos produtos, em até 25% (vinte e cinco
por cento), nos termos do § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93;

10.4 Responsabilizar por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço,
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;

10.5 Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos
vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam
o valor, conforme o artigo 18 do referido Diploma Legal;

10.6 Na ocorrência de avaria ou defeitos percebidos, decorrente do serviço prestado e coberto por garantia com prazo válido de
vigência, os custos do transporte do material para a fábrica, oficina ou qualquer outro local, determinado pelo fornecedor,
também serão cobertos pela contratada;

10.7 A rejeição do objeto não justificará atrasos em relação ao prazo da entrega pré-estabelecido;

10.8 Ocorrendo a rejeição do objeto, a contratada será notificada pelo executor de contrato, para a retirada dos mesmos dentro
do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis;

10.9 A recusa da contratada em atender ao estabelecido no subitem anterior implicará na aplicação de sanções previstas neste
Instrumento.

 

Cláusula Décima Primeira – Da Alteração Contratual



11.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei
nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

11.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a
celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Segunda – Das Penalidades

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista
no Termo de Referência,  consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e alterações posteriores, descontada da garantia
oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada à Contratante, em todo
caso, a rescisão unilateral.

 

Cláusula Décima Terceira – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na forma
prevista no  Edital, observado o disposto nos art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências
determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Quarta– Do Executor

O Departamento de Trânsito do Distrito Federal, por meio de uma Instrução, designará os  executores para o Contrato, que
desempenharão  as atribuições previstas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do
Distrito Federal.

 

Cláusula Décima Quinta - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento no órgão interessado, de acordo com o § único do art. 61 e art. 60, respectivamente,
da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Décima Sexta - Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

 

Brasília, XX de XXXX de 2023.

 

Pelo DETRAN/DF:                                                                                                                                    

 

Pela Contratada:  

 

 

 

MINUTA DO CONTRATO (LOTE 2)

 

Contrato de Prestação de Serviços nº XX/2022, nos termos do Padrão n° 04/2002.

Processo n° 00055-00093907/2022-19

 

Cláusula Primeira – Das Partes

O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, Autarquia Distrital criada pela Lei n.º 6.296, de 15 de dezembro de
1975, vinculado à SSP/DF, situado no SAIN Lote “A”, Bloco “B”, Edifício Sede do DETRAN, 1º andar, em Brasília-DF, inscrita no
CNPJ nº 00.475.855/0001-79, denominada Contratante, representada por XXXXXX, CPF nº XXXXXX, CI nº XXXXXX, na qualidade
de Diretor-Geral, com delegação de competência prevista no art. 100, do Decreto nº 27.784/2017, que dispõe do Regimento
Interno do Departamento de Trânsito do Distrito Federal  e  XXXXXXX,  inscrita no CNPJ n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXX,



endereço eletrônico XXXXXX, por meio do qual concorda em receber todas as notificações administrativas referentes a este
contrato, doravante denominada Contratada, representada por XXXXXX, CPF nº XXXXX, CI nº XXXXXX, na qualidade de XXXXX.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico n° XXX/2021 (XXXX), da Ata (XXX), da Proposta (XXXX),
do Termo de Referência (XXXX), da Lei nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 10.024/2019 e subsidiariamente
pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, do Decreto Distrital nº 40.205/2019, além das demais normas pertinentes.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1 -   Prestação de serviços gráficos para emissão de histórico da medalha, diploma da medalha, diploma da insígnia, porta
diploma e sacola de papel , consoante especifica o Edital de XXXXXX n° XXX (fls. XXX) e a Proposta de fls. XXX, que passam a
integrar o presente Termo. 

3.2 - Discriminação do objeto:

 

GRUPO
2

3

Histórico da medalha: será confeccionado em papel pergaminho fantasia importado 180 Gramas, na
cor branca e medindo 21x29,7 cm, receberão impressão colorida na parte frontal com imitação de
papel envelhecido e serão numerados com sequência ininterrupta, registrados, chancelados em alto
relevo e assinados pelo Presidente do Conselho e apresentando as características descritas
conforme modelos anexos.

Un. 100

4

Diplomas da Medalha: serão confeccionados, em papel pergaminho fantasia importado 180 Gramas,
na cor branca e medindo 21x29,7 cm, receberão impressão colorida na parte frontal com imitação
de papel envelhecido e serão numerados com sequência ininterrupta, registrados, chancelados em
alto relevo e assinados pelo Presidente do Conselho e apresentando as características descritas
conforme modelos anexos.

Un. 100

5

Porta diploma: será em capa dura com cantoneira fina em metal dourado revestida em couro preto
levemente acolchoada com uso de laminado de espuma de 0,04mm de espessura para receber no
centro da capa frontal a gravação da imagem da placa da "Medalha Mérito Paz no Trânsito do
Distrito Federal" em dourado com 11,5 cm de altura por 8,2 cm de largura e logo abaixo desta a
inscrição "DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO" medindo 7,5 cm de comprimento e logo abaixo desta a
inscrição "DISTRITO FEDERAL" medindo 4,4 cm, em fonte "HIGH TOWER TEXT" em impressão
dourada, e as margens do porta diploma costuradas com linha preta e sendo internamente em
camurça preta com 23X31,5 cm fechado e 46X31,4 cm aberto e com um prolongamento do
revestimento em couro nos quatro cantos das duas faces internas a servir de cantoneiras para fixar o
histórico e o diploma e com acabamento perfeito, sem rebarbas, marcas de colagem aparentes ou
outras imperfeições.

Un. 100

6

Sacola de papel: com formato: 41 x 28 x 11cm (largura x altura x fundo), 4 x 0 cores com alça
sintética de 38 cm (cinza/nó), ilhoses, plastificação brilho, fundo com reforço em papel duplex 300g
/m²; com a inscrição em destaque: "MEDALHA MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO”, conforme modelos
anexos.

Un. 100

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e
10º, da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1 - O valor total do Contrato é de R$ XXXX (XXXX), devendo a importância de XXXXXX (XXXX) ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária n° XXX, de XXX, enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, dentro do prazo  de vigência e mediante a
solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se a variação
acumulada do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), apurado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística), conforme Decreto n° 36.246/2015, ou outro índice que vier a substituí-lo.

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária



6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: XXX

II – Programa de Trabalho: XXX

III – Natureza da Despesa: XXX

IV - Fonte de Recursos: XXX

6.2 - O empenho inicial é de R$ XXX (XXX), conforme Nota de Empenho nº XXXX, emitida em XXXX, sob o evento n° XXXX , na
modalidade XXXX.

 

Cláusula Sétima - Do Pagamento

7.1 O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade  do
Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30  (trinta) dias de sua apresentação,
desde de que em condições de pagamento/liquidação da despesa.

7.2  Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, nos casos em que a Nota Fiscal foi
regularmente apresentada pela Contratada,  a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da
obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata temporis” do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

7.3 Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário,  junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, de acordo com o art. 6º, do Decreto nº
32.767/2011.

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, permitida a prorrogação por igual período, nos
termos da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Nona – Da Responsabilidade da Contratante

9.1 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir com suas obrigações;

9.2 Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos constantes no
Termo de Referência;

9.3 Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos produtos, observando
ainda as condições estabelecidas no Edital de licitação;

9.4 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas e/ou irregularidades constantes de cada um dos itens que
compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

9.5 Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela contratada;

9.6 Indicar os responsáveis pela gestão do contrato, aos quais competirão, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a fiscalização
das aquisições, inclusive solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do andamento do contrato.

 

Cláusula Décima   – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

10.1 Fornecer o objeto, atendendo os requisitos e observando as normas constantes deste instrumento;

10.2 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam
ou venham a incidir sobre o objeto contratado;

10.3 Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos produtos, em até 25% (vinte e cinco
por cento), nos termos do § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93;

10.4 Responsabilizar por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço,
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;

10.5 Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos
vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam
o valor, conforme o artigo 18 do referido Diploma Legal;

10.6 Na ocorrência de avaria ou defeitos percebidos, decorrente do serviço prestado e coberto por garantia com prazo válido de
vigência, os custos do transporte do material para a fábrica, oficina ou qualquer outro local, determinado pelo fornecedor,
também serão cobertos pela contratada;

10.7 A rejeição do objeto não justificará atrasos em relação ao prazo da entrega pré-estabelecido;

10.8 Ocorrendo a rejeição do objeto, a contratada será notificada pelo executor de contrato, para a retirada dos mesmos dentro
do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis;



10.9 A recusa da contratada em atender ao estabelecido no subitem anterior implicará na aplicação de sanções previstas neste
Instrumento.

 

Cláusula Décima Primeira – Da Alteração Contratual

11.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei
nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

11.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a
celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Segunda – Das Penalidades

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista
no Termo de Referência,  consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e alterações posteriores, descontada da garantia
oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada à Contratante, em todo
caso, a rescisão unilateral.

 

Cláusula Décima Terceira – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na forma
prevista no  Edital, observado o disposto nos art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências
determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Quarta– Do Executor

O Departamento de Trânsito do Distrito Federal, por meio de uma Instrução, designará os  executores para o Contrato, que
desempenharão  as atribuições previstas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do
Distrito Federal.

 

Cláusula Décima Quinta - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento no órgão interessado, de acordo com o § único do art. 61 e art. 60, respectivamente,
da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Décima Sexta - Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

 

Brasília, XX de XXXX de 2023.

 

Pelo DETRAN/DF:                                                                                                                                    

 

Pela Contratada:     
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